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RESUMO 
 
 
Os relatórios Técnico-Científicos gerados a partir de projetos executados nos 
diversos espaços institucionais, caracterizam-se como fontes de informações de 
considerável relevância, quer seja para fins imediatos, quer seja para a preservação 
da memória. Em que pese a importância desses relatórios para a sociedade 
contemporânea, evidencia-se a escassez de estudos a respeito. De acordo com 
essa premissa, torna-se objeto de investigação do projeto em tela, os Relatórios 
Finais do Projeto de extensão de Assessoria Estatística do Departamento de 
Estatística do Centro de Ciências Exatas da  Universidade Estadual de Londrina. 
Como enfoque direcionador, esses documentos foram analisados à luz da Ciência 
da Informação e mais especificamente a subárea Organização e Representação da 
Informação. Como objetivo principal buscou-se nos pressupostos da Área 
anteriormente mencionada, critérios para a elaboração dos relatórios. Para tanto, 
foram pesquisados os fundamentos teóricos e metodológicos a respeito da Ciência 
da Informação e sua subárea Organização e Representação da Informação, bem 
como trabalhos a respeito dos relatórios. A metodologia empregada foi a da 
pesquisa bibliográfica aliada à documental. Os resultados obtidos confirmaram a 
hipótese inicial de que os procedimentos consagrados pela Análise Documentária 
contribuem efetivamente para a elaboração de um roteiro voltado à produção dos 
relatórios Técnico-Científicos. De acordo com esse contexto, espera-se contribuir 
para a melhoria desses valiosos documentos.  
 
 
Palavras-chave: Organização e representação da informação. Ciência da 

informação. Relatório Técnico-Científico.  
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ABSTRACT 
 
 
Technical and scientific reports generated from projects executed in various 
institutional spaces are characterized as sources of information of considerable 
relevance, whether for immediate purposes, whether for the preservation of memory. 
Despite the importance of these reports to contemporary society, there is a lack of 
studies on them. According to this premise, this study has as object of investigation 
the Final Reports of the Extension Project of Advisory Statistics from the State 
University of Londrina Exact Sciences Center Department of Statistics. As driver 
approach, these documents were analyzed in the light of Information Science and 
more specifically the subfield: Organization and Representation of Information. As the 
main objective we sought for criteria for the reports elaboration in the assumptions of 
the area previously mentioned. For this purpose, it was investigated the theoretical 
and methodological framework related to the Information Science and its subfield: 
Organization and Representation of Information, as well as works on the reports. The 
methodology used was bibliographical and documental research. The results 
confirmed the initial hypothesis that the procedures established by the Documentary 
Analysis effectively contribute to the development of a guide aimed at the production 
of technical and scientific reports. According to this context, we hope to contribute to 
the improvement of these valuable documents.  
  
 
Key words:  Organization and representation of information. Information science. 

Technical and scientific report 
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1 INTRODUÇÃO 
 

No hodierno em que se vive, o acesso à informação correta e 

atualizada está no primeiro nível de importância dentro do sistema de informação.  

Segundo McGarry (1999, p. 11) “A informação deve ser ordenada, 

estruturada ou contida de alguma forma, senão permanecerá amorfa e inutilizável”, 

ou seja, a informação necessita de estrutura e organização para não se perder 

dentro de seu próprio contexto ou deixar de ser útil.  

De forma consensual, alguns dicionários como Ferreira (2004), 

Machado (1990), Saraiva (1924), apresentam que o termo informação vem do latim, 

Informatio, Informatione, os quais possuem os significados de modelar, dar forma, 

formar, representar idealmente, formar no espírito, delinear, esboçar, instruir, educar, 

entre outros. 

Dubois et al. (2006, p.340) argumentam que: 

 
No sentido que dá a este termo a teoria da informação, a informação é a 
significação que se atribui a dados com a ajuda das convenções 
empregadas para representá-los, esse termo designa, portanto 
tecnicamente falando, tudo o que se pode colocar, de alguma forma, sob 
uma forma codificada. Para os teóricos da comunicação, o termo de 
informação – ou “mensagem” – designa uma sequência de sinais que 
correspondem a regras de combinação precisas, transmitida entre suporte 
físico à transmissão dos sinais. Para a teoria da comunicação, o sentido 
dessa sequência e de sinais codificados não é considerado como um 
elemento pertinente.  

 

Valentim (2008) caracteriza a informação como matéria prima para 

qualquer fazer, nos âmbitos acadêmico ou industrial. Nesse sentido, vale lembrar 

que  para o desenvolvimento de uma sociedade há a necessidade de conteúdos 

informacionais, os quais, uma vez processados e disponibilizados aos que deles 

necessitam, proporcionam desempenho eficiente. Seguindo esse raciocínio, 

Valentim ainda ressalta o papel da Gestão da Informação ao afirmar que ela: 

 
Têm se constituído em pilares fundamentais para qualquer tipo de 
organização, uma vez que a informação e o conhecimento passam a ser 
ativos organizacionais extremamente importantes. A informação 
considerada insumo para a construção de conhecimento necessita de ações 
específicas que deem conta de todas as atividades inerentes a esse 
processo de gestão, cujo impacto no ambiente organizacional é significativo 
para o seu desenvolvimento. (VALENTIM, 2008, p.2). 
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Robredo (2003), caracteriza a informação como sendo uma 

propriedade fundamental do Universo, tal qual a energia. Argumenta que a 

informação possui realidade própria, podendo ser gerada, redescoberta ou extraída 

dos conhecimentos humanos existentes, bem como de diversos suportes de 

registros informacionais, ou ainda, de percepções, sensações e estímulos externos. 

Ressalta que após sua codificação, ela pode ser armazenada, preservada, 

reproduzida, transmitida, processada, organizada e recuperada. Em outras palavras, 

para que haja o acesso à informação demandada em tempo hábil, necessita-se que 

essa informação esteja devidamente organizada.  

Segundo Chowdhury e Chowdhury (2007, p.3) “Por intermédio da 

organização geramos uma ordem de itens, ou organizamos itens em um sistema 

dando condições de encontrá-los e recuperá-los quando e como necessitarmos sem 

maiores dificuldades”. (tradução nossa). 
Nesse sentido, a Ciência da Informação tem assumido um papel 

central no que diz respeito ao acesso e aquisição da informação e 

consequentemente na construção do conhecimento.  

Para o CNPq (1983, p.52) a Ciência da Informação: 
 

[...] designa o campo mais amplo, de propósitos investigativos e analíticos, 
interdisciplinar por natureza, que tem por objetivo o estudo dos fenômenos 
ligados à produção, organização, difusão e utilização da informação em 
todos os campos do saber. 

 

Saracevic (1996, p.47) corrobora ao afirmar que a Ciência da 

Informação institui-se em: 

 
[...] um campo dedicado a questões científicas e a prática profissional, 
voltadas para os problemas da efetiva comunicação do conhecimento e de 
registros de conhecimento entre seres humanos, no contexto social, 
institucional ou individual do uso e das necessidades de informação. No 
tratamento destas questões são consideradas de particular interesse as 
vantagens das modernas tecnologias informacionais. 

 

Oliveira (2005) expõe que a Ciência da Informação no Brasil teve 

um desenvolvimento maior em relação aos países centrais, decorrente de sua 

ligação estreita com a Biblioteconomia, independentemente de suas estruturas 

distintas.  O autor ainda afirma que o termo Ciência da Informação possui muitas 

definições que levam a visões distintas de autor para autor acerca do que seja um 
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processo de informação. Oliveira (2005, p. 18), esclarece que “na ótica da Ciência 

da Informação, o objeto ‘informação’ é uma representação” e acrescenta que assim 

como a Representação da Informação, “que já é uma representação do real, ela se 

torna uma representação de representação”, ou seja, metarrepresentação.   

Nessa perspectiva, “a informação é um objeto complexo, flexível, 

mutável, de difícil apreensão”, e seu grau de valor, importância ou relevância está 

diretamente ligada ao seu uso e necessidade (OLIVEIRA, 2005, p.18). 

Ao vislumbrar-se a Ciência da Informação por meio da ótica de uma 

área ou disciplina direcionada aos estudos de fenômenos subjacentes à produção, 

difusão e utilização da informação, é possível afirmar que seu estudo tem por 

objetivo a elaboração de instrumentos e metodologias que possibilitem, por 

intermédio da representação de um assunto ou conteúdo, a transferência ou o 

acesso às informações existentes a esse respeito.  

Dentro desse contexto, a Organização da Informação, subárea da 

Ciência da Informação, tem sido tema de constantes discussões no mundo 

globalizado, decorrente das mudanças de paradigmas acerca da posse da 

informação, sendo também tema de exploração dentro de literaturas nacionais e 

estrangeiras. 

Guimarães, Milani e Pinho (2008), caracterizam a Organização e 

Representação da Informação como sendo atividades centrais da Ciência da 

Informação, em virtude de seu caráter mediador entre a produção e o uso da 

informação registrada.  

Baseado nessas premissas torna-se evidente que a Ciência da 

Informação tem por função principal a comunicação ou mediação entre o texto e o 

leitor, favorecendo a criação de condições para a sua realização.    

Novellino (1996) vê essa comunicação concretizar-se na 

transferência da informação, podendo ser abordada sob o ponto de vista da 

Recuperação da Informação ou privilegiando a Representação da Informação, na 

qual evidencia a Organização da Informação. Neste trabalho, é importante 

mencionar, interessa o segundo enfoque, ou seja, a representação da informação 

em uma determinada tipologia documental ou mais especificamente nos relatórios 

Técnico-Científicos.  

No tocante à Representação da Informação, Novellino (1996, p.38), 

afirma que sua característica central é a substituição de uma entidade linguística 
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complexa e longa por sua sintetização, ou seja, sua forma abreviada. Essa 

condensação informacional, para a autora, não seria apenas uma estratégia para 

diminuir o volume de material a ser armazenado ou recuperado, mas também 

possibilitaria, “demonstrar a essência do documento”. Nesse contexto, a autora vê a 

“substituição, ou sumarização”, decorrente “não apenas da necessidade da 

diminuição do volume de material a ser armazenado e pesquisado, mas 

principalmente pela possibilidade de demonstrar, com poucas informações, o sentido 

do documento”. Nas palavras da autora (1996, p. 38), “ela [a sumarização] funciona 

então como um artifício para enfatizar o que é essencial no documento, 

considerando sua recuperação, sendo a solução ideal para organização e uso da 

informação”. 

De acordo com o paradigma de valorização e socialização da 

informação, o Departamento de Estatística do Centro de Ciências Exatas (CCE) da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL), criou um projeto de extensão com o 

intuito de assessorar a sociedade na aplicação de métodos estatísticos. Como forma 

de prestação de contas à Instituição e a própria comunidade, o Departamento 

elabora ao final de cada três anos, um documento denominado “Relatório Final” em 

que apresenta as ações realizadas. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - NBR 10719, 

(1989, p.3), define o Relatório Técnico-Científico como sendo um “documento que 

relata formalmente os resultados ou progressos obtidos em investigações de 

pesquisa e desenvolvimento ou que descreva a situação de uma questão técnica-

científica”. Sendo assim, trata-se de um instrumento que deve apresentar 

sistematicamente informações que norteiam o leitor, e principalmente, que tracem 

conclusões e façam recomendações acerca do conteúdo do documento. 

Para Campelo e Campos (1988, p. 47), “Relatório Técnico é um 

documento que apresenta os resultados de uma pesquisa, ou os progressos obtidos 

por ela, incluindo, geralmente, conclusões e recomendações, e que é submetido à 

instituição para a qual o trabalho foi feito”.  Ou seja, são produzidos geralmente por 

instituições de pesquisa, com estilo e métodos de publicações diversas. 

Dada a relevância desse documento para a disseminação da 

informação gerada em diversos cenários atuais, surge a questão – problema – que 

norteia o desenvolvimento deste estudo, ou seja: em que medida a Ciência da 

Informação, e, mais especificamente a Organização e Representação da Informação 
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poderá contribuir para a elaboração dos Relatórios Finais no Departamento 

anteriormente mencionado? 

Com o intuito de responder ao questionamento, este trabalho teve 

por Objetivo Geral, identificar procedimentos característicos da Organização da 

Informação que possam contribuir para a elaboração do conteúdo dos Relatórios 

Técnico-Científicos e consequentemente nos “Relatórios” do Projeto de Extensão da 

“Assessoria de Estatística” ofertado pelo Departamento de Estatística (DSTA) do 

Centro de Ciências Exatas (CCE) da Universidade Estadual de Londrina. 

Como Objetivos Específicos foram propostos, buscar na literatura 

especializada, fundamentos teóricos e metodológicos a respeito da Ciência da 

Informação e sua subárea Organização e Representação da Informação; 

estabelecer relações entre os fundamentos da Área mencionada e a elaboração dos 

relatórios; apresentar uma proposta de metodologia para produção dos referidos 

relatórios baseada em pressupostos canonizados pela Ciência da Informação. 

Como recursos metodológicos foi realizada pesquisa Bibliográfica 

em periódicos nacionais e internacionais, em livros, meio eletrônico e impresso, sem 

limite de período, na busca de embasamento teórico e suporte para novos 

conhecimentos, aliadas à pesquisa Documental propriamente dita nos “Relatórios 

Finais” produzidos nos últimos três anos. 

Com relação à apresentação da Dissertação, um texto introdutório 

deu início ao trabalho com o intuito de contextualizar o leitor ao tema e apresentar 

sua problematização, objetivos e justificativas. O segundo item apresentou um 

referencial teórico que fundamentou o estudo ao abordar os temas: Ciência da 

Informação, Relatórios Técnico-Científicos e seus subtemas.  O terceiro item 

descreveu os fundamentos metodológicos aplicados à pesquisa e o próximo, teceu 

as considerações finais. Em seguida apresentou-se a lista dos textos utilizados, ou 

seja, as referências citadas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O Referencial Teórico objetivou a contextualização dos temas 

abordados neste trabalho. Nesse sentido foram apresentadas questões relativas à 

Ciência da Informação e sua subárea Organização e Representação da Informação, 

e Representação da Informação nos Relatórios Técnico-Científicos. 

 

2.1 CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO 

 
A Ciência da informação vista como uma área científica, tem por 

objetivos fornecer, por intermédio de seus pressupostos teóricos e metodológicos, as 

bases de sustentação dos fazeres dos profissionais da informação. 

Segundo Silva (2008, p.8) a Ciência da Informação: 

 
Nasceu no seio de uma sociedade multifacetada e complexa, é um campo 
constituído por multiplas inserções que fazem interfaces com outros campos 
e áreas do conhecimento; esses, por sua vez, são também perpassados por 
multiplicidades de fenômenos. É uma realidade complexa a exigir da 
Ciência da Informação um constante diálogo com essas outras áreas, o que 
coloca em evidência sua necessária aptidão para refletir, acatar, refutar, e 
mesmo gestar aportes avindos das áreas. 

 

Para a autora acima mencionada, essas são particularidades que 

evidenciam claramente a natureza multifacetada da Ciência da Informação com 

reflexos que demonstraram não apenas a interdisciplinaridade da Ciência da 

Informação, mas também a transversalidade que ultimamente tem aportado de 

maneira incisiva nos fóruns que movimentam a área.  

Também pode-se aferir à Ciência da Informação, fundamentos de 

estudos com critérios, princípios e métodos científicos da informação, bem como sua 

multidisciplinaridade. 

Gómez (2000, sp.) afirma que: 
 

A ciência da informação surge no horizonte de transformações das 
sociedades contemporâneas que passaram a considerar o conhecimento, a 
comunicação, os sistemas de significado e os usos da linguagem como 
objetos de pesquisa científica e domínios de intervenção tecnológica. 

 
Esta citação remete a Le Coadic (1994) quando ele descreve que a 

Ciência da Informação tem por objetivo estudar as propriedades gerais da 
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informação, ou seja, estudar a análise dos processos de construção, comunicação e 

uso da informação, bem como a geração de produtos e sistemas que favoreçam a 

sua construção, comunicação, armazenamento e uso. O autor também enfatiza a 

característica multidisciplinar existente dentro da Ciência da Informação, dada a 

abrangência de novos campos de conhecimento que cooperam entre si.  

Porém como a delimitação e o consenso do que seja informação 

não exista, optou-se por seguir McGarry (1984 apud ROBREDO 2003, p.10) quando 

afirma que: 

 
Não há consenso entre especialistas sobre onde termina a informação e 
começa o conhecimento. Tanto o conhecimento como a informação estão 
incorporados na linguagem e ambos envolvem um dispositivo conceptual 
que não é derivado dos dados que recebemos do mundo dos fenômenos 
mas lhes é imposto. Em poucas palavras, cada indivíduo organiza o mundo 
de um modo único que torna muito difícil organizar o ‘conhecimento público’ 
em estruturas aceitáveis para todos. As actividades de informação não têm 
lugar vazio; elas afectam e são afectadas pelo seu contexto que inclui 
valores éticos, políticos, sociais e religiosos. A nova sociedade dá lugar a 
um conjunto de actividades no qual a informação é organizada numa 
estrutura de assuntos representada numa linguagem ou em linguas e 
registrada numa literatura. 

 

Le Coadic (2004, p.25) afirma que a Ciência da Informação, “[...] 

tem por objetivo o estudo das propriedades gerais da informação (natureza, gênese, 

efeitos), e a análise de seus processos de construção, comunicação e uso”. O autor 

ainda faz alusão ao teor multidisciplinar da Ciência da Informação com destaque 

para os aportes dos estudos da matemática, física, ciências sociais e humanas. Para 

ele os elementos dessa estrutura, são conseguintes, os livros e outras formas 

documentais, e, que cabe às pessoas o recolhimento, a organização e a 

disseminação dessas informações, bem como o estudo das peculiaridades nelas 

contidas, assim como a forma de sua produção e tratamento para a acessibilidade 

eficiente e eficaz.  

Na perspectiva de Saracevic (1996) existem três características que 

teoricamente definiriam a essência e o desenvolvimento da Ciência da Informação, 

que são a sua interdisciplinaridade, a estreita relação com as Tecnologias de 

Informação e sua dimensão social e humana, favorecendo assim um melhor 

entendimento do passado, presente e futuro da Ciência da Informação, bem como 

de seus problemas e questões enfrentadas. Para o autor, a variedade com relação à 

formação dos estudiosos da Ciência da Informação é que corrobora para sua 
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interdisciplinaridade, tendo como participantes profissionais das áreas de 

biblioteconomia, engenharia, linguistas, químicos, filósofos, cientistas da 

computação, entre outros. 

Ainda segundo Saracevic, é essa multidisciplinaridade que amplia a 

atuação da Área e propicia seus vários enfoques. No que tange a esses enfoques, 

existem linhas de estudo que contribuem para a instituição da Ciência da Informação 

e dentre elas, a sua subárea cognominada de Organização da Informação. 

 
2.1.1 Organização da informação 

 

Segundo MacGarry (1999, p.111) “Não basta apenas ser capaz de 

armazenar informação fora do cérebro; ela deve ser armazenada de modo 

organizado para que se possa voltar a utilizá-la”. 

Para Café e Sales (2010, p. 118), a Organização da Informação 

“[...] é um processo de arranjo de acervos tradicionais ou eletrônicos realizado por 

meio da descrição física e de conteúdo (assunto) de seus objetivos informacionais”. 

Nesse sentido, organizam-se e registram-se a informação dentro de um acervo com 

o objetivo de identificá-las, e, assim poder recuperar esses objetos informacionais 

independentes de seus suportes de registros (textos, imagens, registros sonoros, 

representações cartográficas ou em páginas da web).  

Os autores acima (2010, p.120) apresentam que a Organização da 

informação é composta por duas dimensões: 

 
[..] relativas ao tratamento da informação – a dimensão descritiva, voltada 
aos elementos relativos à forma dos documentos (como na catalogação 
descritiva) e a dimensão temática, voltada aos conteúdos informacionais 
(como na catalogação de assuntos, na classificação, na indexação e na 
análise documental).  

 

Svenonius (2000) declara em sua obra que para organizar a 

informação, ela necessita ser descrita, e, que essa descrição apresente um 

enunciado de propriedades de um “objeto” ou das relações desse com outros que o 

identifiquem. Ou seja, uma unidade de informação organizável e registrada. 

Para Bräscher e Café (2008, p.5) a Organização da Informação 

constitui-se em: 
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[...] um processo que envolve a descrição física e de conteúdo dos objetos 
informacionais. O produto desse processo descritivo é a Representação da 
Informação, entendida como um conjunto de elementos descritivos que 
representam os atributos de um objeto informacional específico.(grifo 
nosso). 

 

Alves (2009, p. 29), complementa o raciocínio ao afirmar que “[...] 

em se tratando de documentos, a Organização da Informação procura ordená-los 

para torná-los disponíveis. O empenho para realizar esta tarefa se concentra em 

estabelecer procedimentos para localizar a informação.”  

Marcondes (2001, p. 67) preconiza, em uma perspectiva da 

economia da informação que: 

 
[...] a representação da informação deve situar-se entre dois extremos para 
economizar energia e assim realizar seu papel: ser suficientemente rica sob 
o aspecto cognitivo e, ao mesmo tempo, sintética para economizar a 
energia do usuário de maneira significativa. 

 

Logo em seguida o autor reforça, ao afirmar que a representação e 

o texto original devem ser similares ao original “de modo a permitir a um usuário 

inferir o conteúdo do documento, de maneira a permitir-lhe decidir acerca da 

validade de obter e realizar a leitura do documento completo”. 

Guimarães (2008, p. 77), considera que a Organização e 

Representação da Informação é atividade nuclear dentro da Ciência da Informação, 

devido seu caráter “mediador entre a produção e o uso da informação”, registrada e 

socializada. Dando continuidade à explanação, ressalta ainda que, na atualidade, 

evidencia-se o impacto que as Tecnologias da Informação e comunicação tem 

provocado em caráter de agilização nos processos, produtos e instrumentos, 

considerando-se inclusive os aspectos pertinentes ao desenvolvimento do próprio 

fazer, principalmente no que tange a incidência da ética.  

Na perspectiva de Magro (1999), a Representação da Informação é 

um recurso explicativo contido nos fenômenos humanos, em especial, os passíveis 

de serem fraseados em termos cognitivos, podendo percorrer os fenômenos 

evolutivos, genéticos, imunológicos, neurológicos e até os psicológicos, cognitivos e 

linguísticos. 
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Bufrem e Pereira (2005) concebem a representação como sendo 

um processo de “reapresentação” da informação inscrita em um documento, cujos 

produtos seriam os resumos, palavras-chave e números de classificação. 

Para Kobashi (1996, p. 11) a palavra representação, suscita noções 

diversas. Entretanto, segundo a autora: 

 
[...] na Documentação, o termo ‘representação’ é um conceito pré-
teórico, associado, de um lado, à descrição de aspectos que 
identifiquem materialmente os documentos (catalogação) e, de outro, 
ao processo e ao produto da condensação de conteúdos de textos, 
ou seja, à indexação e a elaboração de resumos (processos) e aos 
próprios índices e resumos (produtos). 

 

Na esteira do pensamento da autora é possível representar-se por 

meio do enfoque descritivo ou temático. A representação descritiva enfoca os 

aspectos materiais dos documentos e baseia-se em regras de catalogação e 

descrição bibliográfica. Já a representação temática busca descrever o conteúdo dos 

documentos por meio da produção de resumos, palavras-chave, descritores e 

notações, permitindo assim, que esse conteúdo seja recuperado e compartilhado.   

Maimone e Gracioso (2007, p. 2), entendem a representação 

temática como uma valiosa etapa no processo de apropriação de informação. Para 

eles: 

 
[...] intrinsecamente aos processos organizacionais da informação 
encontra-se a representação temática da informação como parte 
integrante do processo de recuperação, sendo que é etapa 
fundamental para a confiabilidade e eficácia dos sistemas. 

 

Segundo Tonello (2010, p.31), a representação temática: 

 

[...] busca descrever o conteúdo dos documentos. Respaldada por técnicas 
e princípios da classificação e indexação, terá como produtos os resumos, 
palavras-chave, descritores e notações, permitindo assim, que esse 
conteúdo seja recuperado e compartilhado. O enfoque na representação 
temática é importante, visto que resgata e expõe os conteúdos significativos 
contidos no teor do documento. Para tanto, demanda do profissional da 
informação mais do que uma leitura da imagem, requer uma leitura que 
muitas vezes em um primeiro momento, a imagem não mostra. 
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Maimone e Tálamo (2008, p. 2), ao discorrerem acerca da 

representação da informação, identificam como: “preciosa a acuidade na maneira de 

representar a informação, pois quanto mais fidedigna for aos conteúdos originais e 

suas formas significantes de expressão”, mais garantia se terá de que a apreensão 

das informações serão maiores. Mais adiante os mesmos autores caracterizam a 

representação da informação como sendo atividade fundamental para a implantação 

de novos cenários intelectuais, ao mesmo tempo possibilitando a reprodução do teor 

dos documentos, objetivando a apropriação por parte do usuário. 

Para Moraes e Arcello (2000, p.9) “as representações são 

baseadas em ações sociais, refletem momentos históricos, teorias, ideologias e 

culturas, e, embora se aproximem da realidade, podem ter leituras diversas”. 

A representação temática da informação concretiza-se por 

intermédio de processos de análise ou síntese do objeto informacional. De forma 

mais detalhada, é possível afirmar que representar uma informação, relaciona-se à 

tarefa de compreender o conteúdo do texto ou do documento, (nesse caso o 

resultado de estudos realizados) ato contínuo, condensá-lo de tal modo que seu 

sentido ou significado se mantenha fiel ao texto original. Na Ciência da Informação, 

o conjunto de ações cognitivas de análise e síntese informacional denomina-se 

Análise Documentária. 

De acordo com esse cenário, pode-se entender que as atividades 

de Organização e Representação da Informação são consideradas como centro das 

atividades dentro da Ciência da informação, constituindo um elo entre a informação, 

o conhecimento produzido e a geração de novos conhecimentos.  

Para este trabalho, entre as várias definições de informação, foi 

adotada a definição de Alves et al. (1993), que a define como sendo um conjunto de 

dados, organizados de forma que possibilite sua compreensão e que esteja 

registrado em papel ou em outro meio, e suscetível de ser, ou seja, a informação é o 

dado processado e trabalhado, cujo significado oportunizará a criação do 

conhecimento, sob a forma escrita, seja ela impressa ou numérica, oral ou 

audiovisual. 

Nesse ponto, ressaltou-se a metainformação e para isso reporta-se 

à Ciganik (1975), quando afirma que a metainformação seria a informação 

semântica vista pelo prisma gramatical, ou seja, a metalinguagem da estruturação 

de informação.  
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Gómez (1996) aceita a metainformação como sendo a informação 

que estabelece relações entre as informações, obtendo seu valor na medida da 

capacidade de relacionamento informação x conhecimento, ou seja, “permite realizar 

o valor gnosiológico da informação (ou seu valor semântico)”. 

De uma forma simplificada é possível afirmar que a organização de 

qualquer tipo de informação depende de sua fidedigna representação. Sob uma 

ótica mais abrangente, Marcondes (2001) argumenta que a representação de 

experiências da vida diária e seu processamento mental, permitem ao homem 

transcender as limitações de tempo e espaço, o que torna essa atividade cognitiva 

mais útil ao homem para sua sobrevivência que seus atributos de força física.  

Mas qual seria a vantagem cognitiva de um processo no qual 

alguma coisa faz com que outra coisa ausente torne-se presente na mente de 

alguém? De um ponto de vista cognitivo, trazer objetos ausentes como a 

representação, permite processá-los na mente. Para isso, dois aspectos devem ser 

destacados nas tarefas cognitivas de interpretação e compreensão de mensagens: 

1) a importância da informação contextual; 2) o papel ativo desempenhado pelo 

receptor ou leitor da mensagem. 

Na Ciência da Informação, a representação concretiza-se por 

intermédio de atividades ou procedimentos cognitivos de análise e síntese da 

informação, sob a ótica metodológica da Análise Documentária. De acordo com as 

premissas advindas dessa disciplina, a representação da informação deve comportar 

múltiplos tipos de operações cognitivas de inferências acerca do conteúdo do 

documento original, permitindo aos usuários, a autonomia de decidir ou não pela 

leitura do documento na íntegra. A representação mais completa do ponto de vista 

informacional de um texto é o próprio texto. Entretanto, dada a impossibilidade de 

acesso a todas as publicações existentes, elaboram-se um microtexto, ou seja, a 

representação informacional do documento original denominada Resumo. 

Nesse contexto pode-se inferir que, a Organização da Informação 

relaciona-se ao processo que descreve a forma física e de conteúdo dos elementos 

informacionais. Entretanto, é escopo deste trabalho a representação temática do 

conteúdo. Bräscher e Café (2008, p, 92) afirmam que: “Alguns tipos de 

representação da informação são construídos por meio de linguagens elaboradas 

especificamente para os objetivos da Organização da Informação”. 
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Nesse sentido, importa mencionar que para a Ciência da 

Informação essas linguagens dividem-se em: linguagem natural, linguagem 

especializada e linguagem documentária. 

De acordo com Tonello (2010, p.30): 

 
A Linguagem Natural é a linguagem empregada habitualmente na escrita e 
na fala. São palavras que, de forma organizada (frases, textos), transmitem 
mensagem do emissor para o receptor. A Linguagem Especializada é a 
linguagem utilizada em uma determinada área do conhecimento para 
proporcionar uniformidade em relação aos termos específicos, salientando-
se principalmente os aspectos relativos à terminologia da área, fundamental 
para a caracterização e distinção dessas mesmas linguagens entre si. É 
uma linguagem espontânea, criada no decorrer das interações, leituras e 
convenções que possibilita a comunicação entre os especialistas. A 
Linguagem Artificial, Documentária ou Controlada, é a linguagem construída 
pelo profissional especializado. Elaborada de acordo com regras 
estabelecidas de um vocabulário controlado específico, - cuja finalidade é a 
de descrever o conteúdo dos documentos de forma sintética, - visa à 
uniformidade de armazenamento, assim como a facilidade de recuperação 
dessas informações. 

 
2.1.1.1 Análise documentária 

 
A Análise Documentária, na perspectiva de Gardin et al. (1987), 

corresponde a um conjunto de procedimentos sistematicamente realizados, com o 

intuito de representar o conteúdo dos documentos científicos, de modo a propiciar 

sua recuperação ou consulta (tradução nossa). E para eles, a Análise Documentária 

é composta por um conjunto de procedimentos sistematicamente realizados, com o 

objetivo de representar o conteúdo dos documentos científicos, de modo a propiciar 

sua recuperação ou consulta (tradução nossa). A título de ilustração vale mencionar 

que o termo documento na perspectiva de Cunha e Cavalcanti (2008, p. 132) é a 

“Representação da realidade sob uma forma literária (escrito, texto), ou gráfica, ou 

plástica (ícone, imagem)”.  

Tonello (2010, p. 23) complementa ao afirmar que se trata de “um 

suporte, no qual foi fixada ou registrada uma ideia, uma noção ou uma mensagem”.  

A história da Análise Documentária ou Análise Documental ocorreu 

em três momentos distintos: No primeiro momento, a Análise Documentária 

resultava do talento, da habilidade artística, ou seja, sua representação dependia 

somente do bom senso somado à intuição. Em um segundo momento, era vista 

como uma técnica de organização da informação, isso no período em que ocorreu 
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uma grande demanda por produção documental, ocasionada pelos reflexos da 

revolução industrial. Nesse enfoque, a Análise Documentária voltava-se para a ação, 

era mais pragmática e vista como um produto fruto de técnicas e regras 

preestabelecidas.  

Em sua terceira fase, por volta do século XX, foi o momento em que 

se questionou a consistência dos procedimentos, nascendo aí a necessidade de 

pesquisas e Análise Documentária. Diante desse cenário, surgem duas vertentes, a 

europeia, com foco na questão do processo em si, e a Norte Americana direcionado 

à consistência dos produtos. 

Seguindo a abordagem de Guimarães (2003), a análise documental 

parte do pressuposto do resgate do ciclo informacional como base para “o fazer” 

documental, abrangendo operações fundamentais e interdependentes, a produção, 

o tratamento ou organização, a recuperação, a disseminação e o uso da informação 

que poderão gerar novas produções, completando o ciclo.  

Assim, o tratamento ou organização da informação nada mais é do 

que etapa intermediária com objetivo principal de garantir um diálogo entre o 

produtor e o consumidor da informação, assumindo o papel de ponte informacional. 

De acordo com o panorama que foi apresentado, a Análise 

Documentária ou Documental desenvolve-se em dois enfoques: o primeiro voltado 

ao aspecto formal e extrínseco do documento, e o segundo voltado à análise 

temática ou de conteúdo. A esse trabalho, importa repetir, é analisar os aspectos 

intrínsecos do documento, ou seja, seu conteúdo. 

De acordo com esse enfoque, a Análise Documentária objetiva o 

tratamento temático da informação por meio de um grupo de procedimentos 

analítico-sintético, que abarcam os processos de análise do conteúdo temático dos 

documentos, assim como suas sínteses, por intermédio da condensação ou 

representação em linguagens adequadas.  

Conforme se pode observar em Naves (2001, p. 193): “todas as 

fases do processo sofrem interferência de fatores lingüísticos (sic), cognitivos e 

lógicos, o que dá ao processo de análise de assunto um caráter interdisciplinar”. 

Considerada como processo de suma importância na organização e 

recuperação da informação, a análise documentária dá-se por meio de dois 

procedimentos ou etapas: a analítica e a sintética. Segundo Guimarães (2003, 

p.112): 
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Etapa analítica: - Leitura técnica do documento, em que o documento 
adentra na estrutura do documento, buscando tomar contato com as partes 
que revelem maior conteúdo temático valendo-se, para tanto, de um 
conjunto de estratégias metacognitivas; 
Etapa sintética: - Seleção de conceitos: os enunciados de assunto são, 
então, categorizados em principais, secundários e periféricos, e ordenados 
logicamente, tendo como parâmetros a estrutura, a função e os usos (tipo 
de busca informacional a que se presta o documento). 

 

Complementando, Tonello (2010, p. 34) argumenta que: 
 

A representação do conteúdo temático do documento é o resultado da 
análise e síntese das informações contidas no documento, as quais, embora 
sejam etapas distintas, constituem-se em um continuum do mesmo 
processo que são realizadas somente em diferentes momentos. 

 

Para Naves (2001, p. 192), a etapa analítica tem sua caracterização 

no: 
 

[...] processo de ler um documento para extrair conceitos que traduzam a 
sua essência é conhecido como análise de assunto para alguns, como 
análise temática para outros, ou ainda, como análise documentária, análise 
conceitual ou, mesmo, análise de conteúdo. [...] O processo de análise de 
assunto, [...] é iniciado com a fase de leitura do texto. Para isso, é 
necessário que se conheçam tipos e estruturas de textos para iniciar-se a 
sua leitura com fins específicos. 

 
Dentre os produtos da Análise Documentária, têm-se os resumos, 

palavras chave e índices, onde a ênfase maior nesse trabalho foi dada aos resumos, 

nos quais Lancaster (2004, p.100) faz a seguinte afirmação: “O resumo é uma 

representação sucinta, porém exata, do conteúdo de um documento”. Os termos 

resumo e extrato são apresentados em algumas literaturas como sinônimos, porém, 

para Lancaster, extrato é “uma versão abreviada de um documento, feita mediante a 

extração de frases do próprio documento”. 

Nesse sentido, vale lembrar que um resumo de qualidade, ainda 

que inclua palavras contidas no documento, é um texto elaborado/criado pelo seu 

redator, e não uma transcrição pura e simples do texto fonte. Na perspectiva de Café 

e Sales (2010, p. 119), a função da elaboração do resumo é a de “complementar a 

informação dada pela classificação e pela indexação”. 

A ABNT em sua norma NBR 6028 (2003) define Resumo como: 

informação sucinta e precisa dos pontos importantes de um documento. E apresenta 

três tipos de resumos: 
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• Resumo indicativo: indica apenas os pontos principais do 

documento, não apresentando dados qualitativos, quantitativos, etc. 

De modo geral, não dispensa a consulta ao original; 

• Resumo informativo: informa ao leitor finalidades, metodologia, 

resultados e conclusões do documento, de tal forma que este 

possa, inclusive, dispensar a consulta ao original; 

• Resumo crítico: resumo redigido por especialistas com análise 

crítica de um documento. Também chamado de Resenha. Quando 

analisa uma determinada edição entre várias, denomina-se 

recensão. 

 
Outro produto da análise documentaria é o índice, que segundo a 

definição de Brasil (2005, p. 107), é: 

 
Palavra ou grupo de palavras retiradas do título ou do texto de um 
documento e que indicam seu conteúdo, facilitando a recuperação da 
informação. 

 

Quanto à expressão palavra-chave, também na visão de Cunha e 

Cavalcanti (2008, p. 274), corresponde à “Palavra significativa encontrada no título 

de um documento, no resumo ou no texto. Essa palavra (ou grupo de palavras) 

caracteriza o conteúdo temático do item e é usada em catálogos e índices de 

assuntos”.  

Brasil (2005, p. 128) corrobora afirmando: “Palavra ou grupo de 

palavras retiradas do título ou do texto de um documento e que indicam seu 

conteúdo, facilitando a recuperação da informação”. 

São inúmeros os tipos de textos ou documentos que podem ser 

considerados como resumos ou apresentações condensadas de um fato, situação e 

experimentos. Dentre eles, como anteriormente mencionado, destacam-se os 

relatórios Técnico-Científicos. 
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2.2 RELATÓRIO TÉCNICO-CIENTÍFICO 

 

Historicamente, os relatórios - importante e conhecido meio de 

comunicação na atualidade - teve sua origem em paralelo com a evolução da 

indústria aeronáutica, os quais na atualidade, ainda são responsáveis por grande 

parte das publicações dessa tipologia documental.  

Segundo Campelo e Campos (1988) por volta de 1941, a produção 

de relatórios da época mostrava um aumento considerável, sendo que a maioria 

deles era de origem americana, com contribuições crescentes de países como a 

França e a Alemanha.  

Inicialmente os relatórios eram utilizados como meio de divulgação 

de informações confidenciais geralmente de projetos tecnológicos e científicos. 

Porém, na atualidade, esses relatórios transformaram-se em 

instrumentos de comunicação multidisciplinar, dentre eles as áreas da saúde, 

agrícola, pecuária, educação e economia. Geralmente são resultantes de trabalhos 

em equipes com origem em instituições de pesquisa, imbuído de coletividade, 

normalmente produzido em série, identificado por meio de código alfanumérico 

gerado pela entidade produtora, despreocupada com o caráter uniforme de 

produção.  

Com relação à sua divulgação, sua tiragem é restrita, uma vez que 

objetiva o atendimento de uma clientela específica e é dotado de características de 

obsolescência, oriundas das frequentes mudanças e evoluções que caracterizam a 

sociedade contemporânea. Possui linguagem direcionada ao seu público alvo, 

porém sem restrições de estilos e de conteúdo. 

Segundo o Dicionário de Biblioteconomia e Arquivologia de Cunha 

e Cavalcanti (2008, p. 320), Relatório é: 
 

Documento que registra o resultado de uma pesquisa ou estudo realizado 
por um indivíduo ou por um grupo. Documento que registra uma atividade 
de uma instituição durante certo período de tempo. Documento que expõe, 
minuciosamente, pontos tais como, entre outros, o desenvolvimento de um 
ato ou de uma incumbência, o desempenho de uma comissão, o andamento 
de uma investigação e a evolução de um empreendimento comercial, 
industrial e financeiro. 

 

Nessa mesma página, também definem Relatório Técnico-Científico 

como sendo: “Documento que apresenta os resultados de projetos de pesquisa 
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técnica-científica, bem como de testes efetuados para comprovação e avaliação; 

informe científico ou técnico”. 

Para Sá et al. (1996, p.27) Relatórios são “documentos formais 

onde se descrevem fatos resultados de pesquisas ou se relata a execução de 

experiências ou de serviços”. Segundo os autores, quando estes relatórios são muito 

extensos, podem ser divididos em volumes, devendo essa informação, bem como 

seu resumo, constar em todos os volumes. A data de conclusão do documento, o 

nome e assinatura do responsável, devem ser inseridos no final do relatório. Ainda 

na mesma página, os autores mencionados acima definem Relatórios Técnico-

Científicos, como sendo aquele Relatório que: “expõe, de forma sistemática, a 

informação dirigida a especialistas da área, devendo apresentar conclusões e 

recomendações. É elaborado com a finalidade de ser submetido à apreciação de 

pessoas ou de organismos.” Eles ainda salientam que este tipo de Relatório pode 

ser apresentado em série, devendo, neste caso, trazer uma numeração de 

identificação. 

A Universidade Federal de Minas Gerais (2010, p.5), define 

Relatório Técnico-Científico como sendo: 

 
Um documento que relata formalmente os resultados ou progressos obtidos 
em investigação de pesquisa e desenvolvimento ou que descreve a 
situação de uma questão técnica ou científica. O Relatório Técnico-científico 
apresenta, sistematicamente, informação suficiente para um leitor 
qualificado, traça conclusões e faz recomendações. É estabelecido em 
função e sob a responsabilidade de um organismo ou de uma pessoa a 
quem será submetido. 

 

Para a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 

10719 (1989), o Relatório Técnico-Científico é um “documento que relata 

formalmente os resultados ou progressos obtidos em investigações de pesquisa e 

desenvolvimento ou que descreva a situação de uma questão técnica-científica”. 

Como já mencionado anteriormente, o Relatório Técnico-Científico é um instrumento 

que deve ser apresentado de forma condensada e sistematizada, com informações 

que possam nortear seus diversos leitores, possibilitando principalmente traçar 

conclusões a partir de recomendações inclusas no referido Relatório. 

De acordo com a Universidade Federal do Paraná (1996, p. 1), 

Relatório Técnico-Científico:  
 



 30

É a exposição na qual se descrevem fatos verificados mediante pesquisas 
ou se história a execução de serviços ou experiências. É geralmente 
acompanhado de documentos demonstrativos, tais como tabelas, gráficos, 
estatísticas e outros. 
 

De acordo com o texto da Universidade acima citada (1996, p.1) os 

Relatórios podem ser: a) técnico-científico - um documento original, em que se faz a 

difusão da informação corrente, sendo ainda o registro permanente das informações 

obtidas. Sua elaboração tem por objetivo principal descrever experiências, 

investigações, processos, métodos e análises. O Relatório pode ser apresentado 

como publicação seriada; viagem – documento por meio do qual são fornecidas 

informações sobre viagem realizada; Estágio e de Visita – visa descrever o local 

onde foi realizado o estágio ou visita, período, duração, atividades desenvolvidas ou 

observações realizadas pelo visitante; b) administrativo – comunicação escrita e 

submetida à apreciação de uma autoridade superior, geralmente no término de um 

exercício ou mandato, relatando a atuação administrativa; e c) fins especiais – 

documento organizado de forma particular, que especifica instruções para 

aperfeiçoar o uso de materiais, máquinas, dispositivos e equipamentos, também 

pode ser para levantamento de produção, orçamento de pesquisas, registro de 

patentes ou manuais de software. 

Sendo assim, observou-se que os Relatórios constituem-se em 

documentos que apresentam e representam resultados de projetos técnico-

científicos, assim como os demais testes realizados para comprovação e avaliação, 

então, trata-se de informativos científicos ou técnicos, elaborados de forma 

condensada, focados no seu objetivo principal, possibilitando ao leitor o 

acompanhamento necessário, análise, desenvolvimento e possíveis conclusões a 

partir de sua leitura. 

Com relação à qualidade desses documentos, Campelo e Campos 

(1988, p. 49), argumentam que a principal crítica: 
 

[...] se baseia no fato de que não passa por um sistema formal de avaliação 
ou julgamento, ao contrário do que ocorre com os artigos de periódicos que, 
para serem publicados, são analisados e aprovados pelos conselhos 
editoriais das revistas científicas, o chamado sistema de referee. 

 

Ainda de acordo com os autores na mesma obra e página, “os 

esquemas montados para divulgação, controle e preservação de relatórios têm 
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facilitado a localização e aquisição deste material”, especialmente aqueles 

produzidos por instituições conceituadas e conhecidas. 

A prática tem demonstrado que o desafio está nas mãos dos 

produtores dos Relatórios no sentido de filtrarem e contextualizarem sinteticamente 

um número considerável de informações, não se esquecendo de compartilhar com 

seus colaboradores e clientelas, o conhecimento que lhe diz respeito, que vai 

agregar e ser útil. 

Em decorrência do afirmado, não se pode ignorar que para redigir 

um Relatório Técnico-Científico, a primeira providência a ser tomada é saber para 

que tipo de público ele esta voltado, ou seja, qual o tipo de indivíduo ou grupo que 

irá ler e como será a utilização das informações nele contidas. Um mesmo Relatório 

remetido às chefias poderá servir de base para a tomada de decisões importantes e 

até mesmo novos projetos. Se o mesmo Relatório Técnico for enviado a um 

funcionário administrativo, servirá para atualização de seus arquivos, assim como se 

enviado para o Comitê Executivo da Companhia, será utilizado como fonte de 

informação generalizada. 

A boa apresentação dos Relatórios também é um fator 

preponderante para a sua utilização. Além da redação bem elaborada e a digitação 

com qualidade, torna-se relevante a observância das exigências normativas da 

instituição solicitante ou em nível nacional à Associação Brasileira de Normas 

Técnicas.  

De acordo com o panorama apresentado, é possível afirmar que o 

Relatório Técnico-Científico é um importante transmissor de informações para 

alguém que delas necessitem ou desejem. Ao considerá-lo como valioso mediador 

entre a informação e o conhecimento decorrente de alguma pesquisa ou relato, 

tornam-se evidentes as questões como: os conteúdos a serem apresentados, a 

clareza e objetividade do texto, a adequação da linguagem ao universo cognitivo e 

social de seus usuários, entre outros aspectos. 

Para Silva e Araujo (2009, p. 42) “Os Relatórios devem ser 

regulares, precisos e claros, de fácil leitura e acesso livre para superiores, 

funcionários, e usuários, enfim, de todos que precisam e desejam tomar 

conhecimento [...]”.  

Seguindo essa linha de raciocínio, é possível afirmar que os 

Relatórios devem conter seis pontos básicos: 1) Apresentação, onde o relator 
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suscita a finalidade de seu relatório; 2) Sumário, onde sintetiza-se todo o conteúdo 

do referido relatório; 3) Corpo, a parte onde se registra os fatos assim como os seus 

pormenores; 4) Conclusões, estas, devem ser galgadas nos fatos e informações até 

ali apresentadas, assim como no corpo do Relatório; 5) Recomendações,  deverão 

ser fundamentadas nas conclusões com a oferta de sugestões ou soluções; e 6) 

Anexos, esses objetivam dispor as informações que não sejam imediatamente 

imprescindíveis ao corpo do relato, porém com maior riqueza de detalhes, tais como: 

gráficos, tabelas, figuras entre outros.  

De acordo com suas características, eles ainda poderão ser: 

formais como os Relatórios Técnico-Científicos; semi formais, que na maioria das 

vezes são direcionados internamente em uma companhia ou instituição e os 

portadores de ações, de modo geral, são alheios à administração da mesma; ou 

ainda, os mais comuns que são os informais, como os Memorandos, Cartas, 

Relatórios, os quais têm como principal característica seu tamanho reduzido, que 

gira em torno de duas páginas.  

 

2.3 A REPRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO NOS RELATÓRIOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS  

 

Segundo Bufrem e Pereira (2005, p. 24), a Representação 

Documentária advêm de uma prática de análise de texto, sendo que ela: “identifica 

conteúdos pertinentes e em consonância com os propósitos e características da 

unidade ou sistema a que serve”. Os autores ainda consideram “a representação 

como re-apresentação (sic), em que analista, documento e sistema prescindem de 

mediador, uma vez que participes do processo de resignação”. 

Para Novellino (1998, p.137) a: 
 

Representação da informação é a substituição de uma entidade linguística 
longa e complexa - o texto de um documento - por sua descrição abreviada. 
Sua função é demonstrar a essência do documento. A representação da 
informação é um processo primeiro da transferência da informação e 
necessário para enfatizar o que é essencial no documento, considerando 
sua recuperação.  

 

Em decorrência das premissas anteriormente mencionadas, se 

tornou possível caracterizar o gênero textual Relatório Técnico-Científico como 

sendo uma representação da pesquisa ou de um assunto explorado e que devem 
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ser elaborados visando sua total fidedignidade ao projeto desenvolvido ou assunto 

abordado. 

Além de questões relacionadas à qualidade da redação do texto, 

outro aspecto faz-se também importante no momento de sua elaboração: os valores 

éticos que permeiam a atividade de produção desse texto. 

Mas o que é ética? A palavra “ética” tem sua origem do Grego 

ethos, que significa “morada”, ou seja, lugar onde moramos ou vivemos, porém 

posteriormente passando a significar “o caráter”, ou “modo de ser” que grupos ou 

pessoas vão adquirindo ao longo da vida, também cunhado de moral. 

Porém, o que é moral? A palavra “moral” vem do latim mos, moris, 

que significa “Costume”, mas com o passar dos tempos seu significado passou a ter 

conotação de “caráter”, ou “modo de ser”. 

Sendo assim, a “ética” e a “moral” convergem etimologicamente em 

significados semelhantes ou quase idênticos. Nessa perspectiva, Cortina (2005, 

p.19-20) esclarece que:  
 

[...] A ética se constitui no conjunto de valores estabelecido como válido por 
uma coletividade (comunidade, sociedade, empresa, etc.). Esses valores 
passam a definir e espelhar o modo de ser e de pensar da coletividade a 
que pertencem e, quando não respeitados, geram conflitos e provocam 
ações no sentido de coibir os desvios ou o desrespeito aos mesmos. Nesse 
sentido, os valores são geradores de normas que passam a se apresentar 
como princípios de conduta e de ação individual no seio da coletividade. A 
essas normas chamamos de moral.  

 

Na perspectiva de Chauí (2003, p.309): 
 

[...] do ponto de vista dos valores, a ética exprime a maneira como uma 
cultura e uma sociedade definem para si mesmas o que julgam ser o mal e 
o vício, a violência e o crime e, como contrapartida, o que consideram ser o 
bem e a virtude, a brandura e o mérito. 

 

Nesse sentido, não se pode esquecer os valores relacionados com 

os compromissos básicos para com o usuário como Privacidade, Autoridade, 

Liberdade, Segurança Informacional, Equidade e Minimização de Riscos, itens 

previstos por Froehlich (1994), quando evidencia o respeito à autonomia do usuário 

e a procura pela redução dos danos. Ou ainda quando Fernández Molina e 

Guimarães (2002) destacam a preponderância do interesse do usuário, itens de 

relevância no ato da elaboração de Relatórios Técnico-Científicos. 
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Ainda que não exaustivamente, a literatura especializada propicia 

informações relevantes à essas questões. Entretanto, no que diz respeito à 

parâmetros para a construção de relatórios eficientes e eficazes, - textos claros, 

concisos e suficientemente informativos – torna-se evidente a necessidade de mais 

esclarecimentos a esse respeito. 

De acordo com o panorama sucintamente apresentado, buscou-se 

nos procedimentos empregados na análise Documentária de Fotografias, subsídios 

para a elaboração de um roteiro ou itens norteadores para a produção dos 

Relatórios. Essa proposta decorreu da percepção da autora do presente estudo 

quanto a similaridade que existe entre os Relatórios e as fotografias, no que tange a 

apresentação das informações. Ainda que sejam perceptíveis, as diferenças entre os 

textos escritos e as fotografias, compartilham as seguintes características: todos os 

dois gêneros são textos (a imagem é considerada texto imagético) e todos eles 

possuem componentes expressivos e intersubjetivos, ou seja, apresentam 

informações visíveis e aquelas que são inferências acerca do documento. 

Sendo assim, buscou-se em Smit, aspectos que devessem ser 

privilegiados na representação de informações imagéticas, que acreditou-se que 

poderiam ser transpostas para a representação dos Relatórios em foco. Para Smit 

(1996, p.32), existem algumas perguntas que devem ser respondidas no momento 

da representação de documentos fotográficos, que são: “ [...] QUEM ou O QUE, 

ONDE, QUANDO, COMO [...]. 

De acordo com Manini (2002), essas categorias foram assim 

definidas: QUEM/O QUE: identifica o objeto enfocado, o que se pretendeu 

fotografar: pessoas, animais, artefatos, paisagens, acidentes naturais, construções 

etc.; ONDE: permite localizar a imagem no espaço, seja espaço geográfico ou 

somente localizar o espaço representado na imagem, como por exemplo: Rio de 

Janeiro ou o interior de um museu; QUANDO: localiza a imagem no tempo 

cronológico ou somente o momento da imagem: dezembro de 1972 ou dia de 

inverno; COMO: descreve a atitude ou particularidades relacionadas ao objeto 

enfocado, somente quando este é uma criança, um animal, ou seja, quando o objeto 

é um ser vivo: cachorro correndo, homem trajando roupa do século XVll. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 
Para a realização deste trabalho, foram utilizadas a metodologia de 

pesquisa Bibliográfica em periódicos nacionais e internacionais, livros, em meio 

eletrônico e impresso, sem limite de período, na busca de embasamento teórico e 

suporte para novos conhecimentos aliados à pesquisa Documental propriamente 

dita nos “Relatórios Finais” produzidos nos últimos três anos. 

Gil (2008, p.50) define Pesquisa Bibliográfica como sendo a 

pesquisa desenvolvida a partir de materiais já elaborados, principalmente livros e 

artigos científicos. Para ele, a principal vantagem dessa pesquisa “reside no fato de 

permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla 

do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.  No que tange a pesquisa 

documental, o autor, ainda na mesma página, afirma que ela: 

 
[...] assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença entre 
ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se 
utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre 
determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais que não 
receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser relatados 
de acordo com os objetivos da pesquisa. 

 

Lakatos (1992, p.43) corrobora ao argumentar que pesquisa 

documental e seus desdobramentos “englobam todos os materiais, ainda não-

elaborados (sic), escritos ou não, que sirvam como fonte de informações para a 

pesquisa cientifica. Podem ser encontrados em arquivos públicos ou particulares”. 

Diante do exposto, o percurso metodológico constou, além da 

pesquisa em fontes de informação especializada, da análises de relatórios gerados 

nos três últimos anos pelo Departamento de Estatística. Para a sistematização 

dessas análises criou-se um roteiro baseado nos fundamentos da Análise 

Documentária, como forma de proposta de metodologia para sua elaboração. Em 

decorrência recorreu-se à Smit (ANEXO A) em sua proposta de análise de fotos, 

cujos itens foram adaptados pela autora do trabalho em tela, dando origem a um 

quadro híbrido, o qual teve por objetivo principal a sugestão de diretrizes básicas, na 

elaboração dos relatórios Técnico-Científicos: 
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Quadro – 1: Diretrizes Básicas para Elaboração de Relatório Técnico-Científico. 

PERGUNTAS BÁSICAS REPRESENTAÇÃO DO CONTEÚDO 
A quem  Para que público, a quem se destina. 
Quando Em que época (período). 
Título Nome da atividade (projeto). 
Responsável Quem. 
Onde Localização geográfica. 
De que De que forma se desenvolveu a atividade. 
Caracterização da 
População Atendida 

Docentes, alunos de graduação e pós (Stricto e Latus), 
funcionários da instituição e público externo. 

Finalidade Para qual finalidade (Monografias, TCC, Artigos...). 

Área atendida 
Se for interno (Centros de Estudos, departamentos 
etc.). 
Se for externo (Instituição, empresa, etc.). 

O que ou Sobre Sobre qual assunto o trabalho abordava ou desenvolvia. 
Dificuldades encontradas Para a assessoria. 
Fonte: Elaborado pela autora do trabalho 

 

Com o intuito de contextualizar o leitor no universo desta pesquisa, seguem 

alguns esclarecimentos a respeito do Departamento de Estatística. 

 
3.1  CARACTERIZAÇÃO DO CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS/DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA 

 

A Universidade Estadual de Londrina teve origem a partir da fusão 

das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras de Londrina, Faculdade de Medicina 

do Norte do Paraná, Faculdade Estadual de Direito de Londrina, Faculdade Estadual 

de Odontologia de Londrina, e a Faculdade Estadual de Ciências Econômicas e 

Contábeis de Londrina. Constituindo-se de fato e de direito por meio do Decreto 

número 18.110 de 28 de janeiro de 1970, com sede e foro na cidade de Londrina, 

entidade de direito público, instituída pelo Governo do Estado do Paraná, traduzindo 

a cooperação dos esforços Municipais, Estaduais e da União. Nesse sentido, 

importa mencionar que seu reconhecimento só foi oficializado com o Decreto 

Federal número 69.324 de 07 de outubro de 1971. 

O Centro de Ciências Exatas (CCE), fundado em 1972, conta 

atualmente com sete departamentos (Bioquímica e Biotecnologia, Computação, 

Física, Geociências, Matemática, Estatística e Química), que por sua vez são 

responsáveis por vários cursos. Dentre eles, há três que obtiveram destaque nas 

últimas avaliações do “Guia do Estudante” da Editora Abril: 



 37

• Curso de Geografia (5 estrelas);  

• Curso de Química (4 estrelas); 

• Curso de Ciências da Computação (3 estrelas). 

O quadro funcional do Centro é composto por aproximadamente 

211 docentes, 70 funcionários técnico-administrativos e a quantidade de discentes 

assemelha-se a casa dos 1.429 alunos na graduação e 589 alunos na pós-

graduação. O Centro atende cerca de 6.290 alunos de diversos cursos de 

graduação e pós-graduação da Universidade Estadual de Londrina. 

Com o passar dos anos, mais precisamente em 1983, o Centro de 

Ciências Exatas contava com o Departamento de Matemática, que por sua vez, deu 

origem ao Departamento de Matemática Aplicada.  Após a conclusão dos cursos de 

mestrado e doutorado na área de Estatística, o Departamento foi adquirindo perfil de 

Matemática Aplicada e Estatística, o que ocasionou mudança no nome do 

Departamento, que em 2004 veio a ser chamado de Departamento de Estatística e 

Matemática Aplicada.   

Também em 2004, foi implantado o Curso de Especialização em 

Estatística e no ano seguinte (2005) a implantação do Curso de Especialização em 

Engenharia de Produção. A título de mais explicações, é importante mencionar que 

em 2006 ocorreram alocações das disciplinas de Cálculo Numérico e Matemática 

Financeira ao Departamento de Matemática, favorecendo o Departamento a 

ministrar somente disciplinas da área de Estatística.  

Em decorrência dessas mudanças, o Departamento alterou 

novamente seu nome, passando a ser denominado de Departamento de Estatística 

(DSTA), nomenclatura utilizada até hoje.    

O Departamento de Estatística possui seu quadro funcional 

composto da seguinte forma: 

• 15 docentes efetivos; 

• 3 docentes temporários; 

• 1 técnico em informática;  

• 1 funcionário administrativo. 

Atualmente o DSTA conta com três cursos de especialização: 

Engenharia de Produção, Estatística com ênfase em Educação, e Estatística com 
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ênfase em Pesquisa Quantitativa, sendo que o de Engenharia de Produção se 

encontra atualmente suspenso. 

Dentro do contexto da Instituição ele é considerado um 

departamento atípico, pois é um dos Departamentos do Centro de Ciências Exatas 

da Universidade Estadual de Londrina que não oferta cursos para a graduação, 

embora seus docentes ministrem aulas na graduação e pós-graduação (lato e stricto 

sensu) da maioria dos Cursos Ofertados por esta Universidade, inclusive em outras 

Instituições.  

Além das aulas ministradas pelos docentes do Departamento de 

Estatística, existe também um Projeto de Extensão - objeto de estudo deste trabalho 

- denominado Projeto de Assessoria Estatística, instituído em 1992, que visa 

oferecer suporte aos professores e pesquisadores da Universidade Estadual de 

Londrina, bem como de outras instituições, na área de Estatística, sendo sua 

demanda continua e crescente.   

Durante sua trajetória o projeto sofreu algumas alterações 

principalmente no nome, resguardando sempre a sua essência. Sendo que na 

atualidade recebe o nome de Atendimento Estatístico. 

Atualmente os pesquisadores e público geral do projeto de 

Assessoria Estatística, são atendidos às quartas-feiras no período vespertino (14 às 

17 horas) e contam com a assessoria de três grupos de docentes onde cada grupo é 

composto por três docentes e três estagiários (alunos) da Universidade Estadual de 

Londrina, que prestam as assessorias para as comunidades internas e externas, de 

docentes e discentes.  

O agendamento dessa Assessoria Estatística é realizado via 

telefone, no número (43)3371.4346, endereço eletrônico, 

assessoriaestatística@uel.br, ou pessoalmente na secretaria do Departamento de 

Estatística do Centro de Ciência Exatas (CCE) da Universidade Estadual de 

Londrina – Rodovia Celso Garcia Cid, km 380 – Campus Universitário – Londrina – 

Paraná. 
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4  ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
Os Relatórios Finais apresentados - dentro das atuais formas 

instituídas pela Pró-Reitoria de Extensão - pelo Departamento de Estatística do 

Centro de Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina, referente aos 

“atendimentos estatísticos” (ANEXO B), de certa forma contempla o contido na 

Resolução CEPE n.º 274/2005 (ANEXO C), pois nele consta o Cabeçalho, contendo 

o logotipo da UEL, precedido pelo nome da Instituição por extenso, com o nome da 

Pró-Reitoria de Extensão logo abaixo, na linha seguinte o nome do Relatório que no 

caso é denominado de “RELATÓRIO FINAL” e vem escrito em caixa alta com a 

especificação de “Projeto de Extensão” logo abaixo. E subdividido em oito campos 

com numeração romana, sendo esses campos: 

I – IDENTIFICAÇÃO: 
 
Cadastro: 
Título: 
Data de aprovação no CEPE: 
Conclusão: 
Coordenador: 
Centro/Depto: 
 

II – OBJETIVOS DO PROJETO: 
 
Objetivos Gerais: 
Específicos: 

 

III – ATIVIDADES PROGRAMADAS: 

IV – RESULTADOS OBTIDOS: 

V – POPULAÇÃO ATENDIDA: 

VI – DIFICULDADES ENCONTRADAS: 

VII – AVALIAÇÃO: 

VIII – DISSEMINAÇÕES COMPROVADAS: (É necessário anexar 

comprovantes) 

Cidade, data e assinatura do Coordenador do projeto. 

  

Observou-se que o documento objeto deste estudo, registra as 

ações realizadas no projeto, principalmente no que tange a seu caráter quantitativo. 

Isso equivale a dizer que o relatório apresenta o número de serviços prestados, os 
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centros atendidos e os níveis de titulação dos profissionais que demandaram os 

serviços. Em que pese à relevância dessas informações, observa-se que ao 

caracteriza-lo, apenas como documento de registro das ações ou atividades 

realizadas, deixam de fornecer informações mais detalhadas, as quais poderiam 

servir de apoio a estudos históricos, à constituição da memória da instituição entre 

outros aspectos. Em outros termos, observa-se que o referido instrumento, apesar 

de atender as necessidades de informação, deixa algumas lacunas que poderiam 

ser melhores exploradas, como exemplo os campos do formulário de Relatórios 

instituído pela Pró-Reitoria de Extensão da UEL (ANEXO B): 

 “V – POPULAÇÃO ATENDIDA”, Docentes, Pesquisadores, Alunos 

de graduação e Pós-Graduação, não se faz menção ao tipo de público ou população 

(interna ou externa); 

“VII – AVALIAÇÃO” – Atendimentos por categoria, a qual contempla 

de forma genérica os itens: Docente, Graduação e Pós-Graduação, sem 

identificação quanto ao tipo de público ou população - interno ou externo -; – 

Atendimentos por finalidade, Artigo, Dissertação¸ Monografia, Pesquisa, TCC e 

Tese, também com teor abrangente, sem constar os departamentos, áreas ou linhas 

das pesquisas; – Atendimentos por Centros de Estudos, CCA, CCB, CCE, CCS, 

CECA, CEFE, CESA, CLCH, CTU, OUTROS, sem a especificação dos 

departamentos ou setores atendidos que compõem esses centros. Ou seja, ficam as 

perguntas ou afirmações: não houve atendimentos externos? Só houve 

atendimentos internos! Ou, o que realmente seriam os outros? 

Detectou-se também que os formulários dos relatórios mencionados 

não contemplam campos visando à inserção de informações dos anos anteriores, 

para que se possa objetivar uma apreciação comparativa dos resultados – positivos 

ou negativos – favorecendo uma análise do seu desenvolvimento, colaborando para 

a avaliação de sua prorrogação, renovação ou encerramento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Atualmente vivencia-se experiências de mudanças sociais de 

grande impacto, com origem no progresso da globalização e suas consequências 

tecnológicas, sejam elas culturais, educacionais ou políticas. De acordo com esse 

contexto, deve-se procurar, ao se organizar a informação e conhecimento existentes, 

manter uma visão geral, sistêmica e oportuna, principalmente no que tange à 

construção da memória institucional. 

Nesse sentido, evidencia-se a Organização e Representação da 

Informação, atividade central da Ciência da Informação, devido seu caráter mediador 

entre a produção e o uso da informação registrada de forma adequada e socializada. 

Sendo assim, há a necessidade de se repensar as atuações profissionais, 

propiciando discussões sobre os valores morais e éticos, objetivando o atendimento 

dos anseios da sociedade, para tornar a atuação do profissional responsável pela 

Organização e Representação da informação de extrema necessidade, para  que os 

documentos existentes bem como a imensidão de assuntos e suas abordagens, 

sejam acessíveis a todos, deixando claro que essa atividade não é meramente 

técnica, mas também intelectual, exigindo do profissional posturas conscientes, 

éticas e críticas, bem como os aspectos históricos e sociais inseridos na informação 

registrada e disseminada. 

Olson (2002), alerta que as questões de representação da 

informação  demanda maiores estudos, considerando-se a influência residente 

nesse âmbito, bem como o poder dominante contidos nos classificadores ou 

indexadores no ato das escolhas para representar um documento nesse contexto, 

importa mencionar, que no âmbito da Ciência da Informação, evidencia-se a 

Representação da Informação e seus processos de análise e síntese, bem como os 

seus produtos, ou seja, a condensação textual ou os resumos, podendo contribuir de 

forma acentuada na elaboração dos Relatórios Técnico-Científicos.  

Ao se referir aos Relatórios Técnico-Científicos, pode-se constatar 

que embora seja um documento de relevância singular, não existem muitas 

publicações que abordem o referente tema.  

Genericamente falando, dos referidos Relatórios, pode-se concluir 

que são uma exposição formalmente escrita na qual se registram fatos e dados 

oriundos de pesquisas ou atividades, ou ainda relata-se serviços ou experiências, 
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tornando-se o registro permanente das informações obtidas, podendo vir 

acompanhado de documentos demonstrativos como: gráficos, tabelas, imagens, 

entre outros. 

De uma perspectiva mais específica, importa ressaltar que os 

relatórios oriundos de Projetos de Extensão são compostos por registros de 

atividades, embora temporárias, mas de cunho educativo, cultural, artístico e/ou 

científico e que tem seu desenvolvimento imperativo nas pessoas de docentes e 

discentes de suas instituições por intermédio de ações sistematizadas, direcionadas 

à ações sociais importantes. Deve-se propiciar o conhecimento acadêmico e popular 

para possíveis consciências críticas. 

Sendo assim, é possível inferir que esse documento (Relatório 

Técnico-Científico), fruto desse Projeto de Extensão, não deva ser subutilizado, ou 

seja, não deva ser considerado apenas um instrumento comprobatório das 

atividades desenvolvidas, mas sim, um instrumento com fins administrativos que 

poderá servir à constituição da memória histórica da instituição, como também na 

instituição de um banco de informações para pesquisas acadêmicas, entre outras, 

favorecendo a criação de novos conhecimentos. Um documento de importância 

impar dentro das instituições e com poderes para um leque amplo de 

aproveitamento. 

Ao retomar-se os objetivos a serem alcançados, no estudo em tela, 

observou-se que os processos e procedimentos característicos da Análise 

Documentária da Ciência da Informação foram considerados úteis no 

desenvolvimento de uma metodologia de elaboração dos relatórios.  

No que tange aos objetivos específicos, a pesquisa documental, ou 

seja, o estudo e a análise dos relatórios em pauta, propiciaram condições para a 

apresentação de uma proposta ou metodologia de elaboração. Nesse sentido foi 

apresentado na página 36 um quadro contendo itens a serem contemplados em sua 

geração.  

Diante disso, espera-se dessa forma, que se possa ter contribuído 

não somente para o aumento da qualidade desses instrumentos de informações, 

bem como a divulgação do Projeto de Assessoria Estatística, interna e 

externamente, mas sobretudo, que se tenha propiciado oportunidade de se refletir 

acerca desse valioso repositório de informações de caráter estatístico, social e 
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histórico que possibilita a criação de novos conhecimentos, não somente nos dias 

atuais, como em épocas vindouras. 

Como proposta para estudos futuros, fica a sugestão de ampliação 

do universo da pesquisa, isto é, da análise dos diversos relatórios gerados na e pela 

Universidade, bem como a aplicação da proposta da autora em pauta nos demais 

relatórios.  

Com relação ao preenchimento ou elaboração dos relatórios em 

questão entende-se que a Pró-Reitoria de Extensão poderia propor oficinas para 

capacitação dos funcionários responsáveis pelo preenchimento do documento para 

que além de cumprirem sua função administrativa também possam auxiliar na 

construção da memória dos serviços prestados pela Instituição.  
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ANEXO A 
Quadro 2 – Categorias para representação do conteúdo das imagens  

 

CATEGORIAS REPRESENTAÇÃO DO CONTEÚDO DAS IMAGENS 

QUEM Identificação do “objeto enfocado”, seres vivos, artefatos, construções, acidentes 
naturais, etc. 

ONDE Localização da imagem no “espaço”, espaço geográfico ou espaço da imagem (p. ex. 
São Paulo ou interior de danceteria). 

QUANDO Localização da imagem no “tempo”, tempo cronológico ou momento da imagem (p. ex. 
1996, noite, verão). 

COMO/OQUE Descrição de “altitudes” ou “detalhes” relacionados ao “objeto enfocado”, quando este 
é um serviço (p. ex. cavalo correndo, criança trajando roupa do século XVIII). 

 
Fonte:  SMIT, Johanna W. A Representação da Imagem. INFORMARE – Cad. Prog. Pós Grad. Ci. 
Inf.  v.2, n.2. Rio de Janeiro. Jul./dez., 1996. P. 32. 
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ANEXO B 
Relatório Final do Projeto de Extensão de 01/03/2010 á 28/02/2011 
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ANEXO C 
 

RESOLUÇÃO CEPE Nº 274/2005 

                                                                RESOLUÇÃO CEPE Nº 274/2005 

Estabelece normas e procedimentos específicos 
para projetos de Pesquisa em Ensino de 
Graduação, Pesquisa, Extensão e Integrados.  

 
                                                     CONSIDERANDO que os projetos de pesquisa em 

ensino de graduação, pesquisa, extensão e integrados constituem parte integrante e 
indissociável do processo educativo vivenciado nesta Universidade; 
 
 CONSIDERANDO a    necessidade de 
reconhecer a produção acadêmica e científica docente facilitando a tramitação de projetos e 
incentivando seu cadastramento na Instituição; 
 
                         CONSIDERANDO as recomendações do Fórum 
de Pesquisa UEL/2003; 
  

                     CONSIDERANDO as novas diretrizes curriculares 
definidas pelo Conselho Nacional de Educação a partir da LDB, o Projeto Político 
Pedagógico Institucional da UEL e a reformulação dos Projetos Políticos Pedagógicos dos 
Cursos de Graduação da UEL; 

 
                         CONSIDERANDO a  necessidade de atualizar os 
procedimentos nas Pró-Reitorias envolvidas; 
 
                         CONSIDERANDO o estudo da Comissão 
designada pelo CEPE pela Portaria nº 0897/2005 para esse fim, processo 4888/2005; 
                                                                CONSIDERANDO os pronunciamentos contidos no 
Processo nº 4888/2005; 
 
                     O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO aprovou e eu, Vice-Reitor, no exercício do cargo de Reitor, sanciono a seguinte 
Resolução: 

TITULO I 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
Art. 1° Esta resolução caracteriza os projetos de pesquisa em ensino de graduação, 

pesquisa, extensão e integrados e normatiza a apresentação, tramitação, 
aprovação, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação destes projetos 
no âmbito da Universidade Estadual de Londrina. 
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TITULO II 
CARACTERIZAÇÃO 

 
Art. 2° Projetos de pesquisa em ensino de graduação constituem um conjunto de 

atividades de caráter temporário que visa a reflexão e melhoria do processo de 
ensino/aprendizagem nos cursos de graduação  

 
Art. 3o  Projetos de extensão constituem um conjunto de atividades temporárias de caráter 

educativo, cultural, artístico e/ou científico, desenvolvidos obrigatoriamente por 
docentes e discentes através de ações sistematizadas, voltadas a questões sociais 
relevantes. 

Art. 4o Projetos de pesquisa devem ser entendidos como um conjunto de procedimentos 
temporalmente situados, com a finalidade de garantir a consecução de pesquisa 
que contemple a promoção, a atualização, o aprimoramento e produção do 
conhecimento científico, cultural, artístico e tecnológico. 

 
Art. 5o Projetos integrados são aqueles que contemplam em todas as suas fases ou parte 

delas, ações conjuntas e inter-relacionadas nas áreas de 
Ensino/Pesquisa/Extensão, Pesquisa/Extensão, Pesquisa/Ensino ou 
Ensino/Extensão. 

 
TITULO III 

DISPOSIÇÕES COMUNS 
CAPITULO I 

PARTICIPAÇÃO EM PROJETOS 
 

Art. 6o. Os projetos de pesquisa em ensino de graduação, extensão, pesquisa e integrados 
dos Departamentos deverão, obrigatoriamente, ser cadastrados nas respectivas 
Pró-Reitorias, e os encargos atribuídos a docentes nestes projetos serão 
computados nas cargas horárias contratuais dos respectivos docentes. 

 
Art. 7º  Para os docentes em regime de 40 horas semanais, a carga horária a ser 

concedida por projeto será de até 12 (doze) horas semanais para o Coordenador 
do mesmo, e de até 10 (dez) horas semanais para os Colaboradores. 

 
§ 1º  Para os docentes contratados em outros regimes de trabalho, a carga horária 

atribuída deverá manter a proporcionalidade apresentada no "caput" deste artigo. 
 
§ 2º  Quando houver participação em mais de um projeto de pesquisa em ensino de 

graduação, extensão, pesquisa ou integrado, a carga horária a ser concedida para 
cada docente será de até 40% da sua carga horária contratual. 

 
Art. 8º     As categorias de participação docente em projetos, são definidas como: 

I- Coordenador: responde pelo projeto, coordena as ações da equipe, recebe 
e dá encaminhamento às correspondências, elabora relatórios, convoca e 
coordena reuniões, além de executar atividades inerentes ao projeto, com 
carga horária obrigatória; 

II- Colaborador: participa no todo ou em parte das atividades do projeto, com 
carga horária e podendo ou não orientar alunos; 

III- Consultor: atua auxiliando em determinado assunto, tendo participação 
eventual, não dispondo de carga horária específica e não podendo orientar 
alunos. 

 
Parágrafo único - A Coordenação de projetos poderá ser exercida também por docente 

temporário, pesquisador visitante, recém-doutor ou professor sênior, desde que 
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haja coincidência temporal entre a vigência do projeto e o vínculo institucional nas 
referidas categorias mencionadas neste parágrafo. 

 
Art. 9º  Os alunos de graduação regularmente matriculados em cursos da Universidade 

poderão participar dos projetos como colaboradores graduandos. 
 
§ 1º Nos projetos de pesquisa, os alunos de graduação serão identificados e 

registrados como colaboradores ou Iniciação Científica, conforme modalidades 
previstas no Programa de Iniciação Científica (PROIC) criado pela Resolução 
CEPE no. 191/2002. 

 
§ 2º Os colaboradores graduandos envolvidos em projetos de pesquisa em ensino de 

graduação, extensão  pesquisa ou integrados, serão acompanhados por 
programas específicos a serem normatizados em resoluções aprovadas pelas 
respectivas Câmaras e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

 
§ 3º A carga horária cumprida pelos colaboradores graduandos poderá ser computada 

como Atividade Acadêmica Complementar ou estágio obrigatório, devendo-se para 
tanto assinalar esta opção nos formulários para participação discente em projetos, 
disponibilizados pelas Pró-Reitorias, no momento de sua inscrição no projeto. 

 
§ 4º O cômputo de carga horária de participação discente em projetos como Atividade 

Acadêmica Complementar deverá ser preenchido formulário próprio para 
aprovação pela Comissão Executiva do Colegiado de Curso, devendo ser entregue 
a PROGRAD antes do início das atividades. 

 
§ 5º Para o cômputo de carga horária de participação de discente em projetos como 

estágio obrigatório deverá ser preenchido formulário próprio para aprovação da 
Coordenação de Estágio e Comissão Executiva do Colegiado de Curso, devendo 
ser entregue na PROGRAD antes do início das atividades. 

 
§ 6º Caberá à respectiva Pró-Reitoria emitir certificado para a atividade discente em 

projetos, constando o total de carga horária cumprida e devendo ser mencionado 
no mesmo, o total de carga horária utilizada para cumprimento da Atividade 
Acadêmica Complementar e estágio obrigatório, quando for o caso. 

 
Art. 10 Os alunos de pós-graduação Lato ou Stricto sensu regularmente matriculados em 

cursos da Universidade poderão participar de projetos como colaboradores pós-
graduandos. 

 
Art. 11 Os servidores técnico-administrativos poderão compor a equipe do projeto, nas 

seguintes categorias: 
I- Colaborador: participa no todo ou em parte das atividades, com carga horária; 

desde que exerçam exclusivamente as atividades pertinentes às funções 
determinadas no seu cargo de carreira; 

II- Consultor: atua auxiliando em determinado assunto, tendo participação 
eventual, sem prejuízo das atividades a ele atribuídas, e não dispondo de 
carga horária específica. 

 
Parágrafo único - Os servidores técnico-administrativos não poderão coordenar projetos. 
 
Art. 12 Pessoas não pertencentes ao quadro de servidores da Universidade poderão 

compor a equipe do projeto, desde que se configure a participação efetiva em parte 
ou no todo das atividades do mesmo e de conformidade com o disposto no 
Estatuto e Regimento da Universidade Estadual de Londrina. 
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Parágrafo único - Pessoas não pertencentes ao quadro de servidores da Universidade não 

poderão coordenar projetos regidos por esta resolução. 
 
Art. 13 A participação de docentes em projetos coordenados por outras Instituições deverá 

ser cadastrada na respectiva Pró-Reitoria, mediante apresentação do projeto, 
comprovação da aprovação pela Instituição coordenadora, preenchimento de 
formulário específico fornecido pela respectiva Pró-Reitoria e aprovação de carga 
horária pelo Conselho de Departamento de origem na UEL. 

 
 

CAPITULO II 
ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PROJETOS 

 
Art. 14 Os projetos de pesquisa em ensino de graduação, extensão, pesquisa e integrados 

serão elaborados e executados por professores de um ou mais Departamentos ou 
Centros da Universidade Estadual de Londrina. 

 
Art. 15 Cada projeto deverá conter as seguintes especificações, entre outras julgadas 

necessárias: 
 

I-IDENTIFICAÇÃO: 
a) título do projeto; 
b) caracterização (pesquisa em ensino de graduação, extensão, pesquisa ou 

integrado); 
c) participantes com a indicação da qualificação, funçäo e carga horária 

destinada à atividade; 
d) especificação do(s) órgão(s) envolvido(s); 
e) local de execução; 
f) duração; 
g) fontes de recursos (internas/externa); 
h) para projetos de pesquisa:  

- modalidade de projeto de pesquisa (Científico, Tecnológico, Stricto sensu, 
capacitação ou comunicação de pesquisa); 
- linha(s) de pesquisa à qual(is) o projeto está ligado; 

  - grupo de pesquisa ao qual o projeto está ligado. 
i) para projetos de extensão:  
 - público alvo; 
 - área temática. 
  

 II-DETALHAMENTO: 
a) fundamentação teórico-metodológica; 
b) justificativa circunstanciada; 
c) objetivo geral; 
d) procedimentos teórico-metodológicos apresentando metas e etapas, com 

cronograma e participantes em cada etapa definida; 
e) resultados e contribuições esperadas; 
f) bibliografia básica ou preliminar.  
g) para projetos de extensão: avaliação 

 
§ 1º Os projetos  serão elaborados em formulários fornecidos pelas respectivas Pró-

Reitorias e com apoio e orientação das mesmas. 
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§ 2º Os projetos de pesquisa deverão ser elaborados de acordo com as linhas de 
pesquisa aprovadas pelo Conselho de Departamento ao qual o coordenador do 
projeto estiver vinculado. 

 
 Art. 16 A execução do projeto será autorizada, após aprovação pelas instâncias 

previstas: 

I - para projetos de pesquisa em ensino de graduação no artigo 24; 
II -para projetos de extensão nos artigos 31 e 32; 
III- para projetos de pesquisa nos artigos 39, 40, 46, 48, 52 ou 59, conforme a 
modalidade; 
IV- para projetos integrados nos artigos 60, 61 e 62. 

Art. 17 O prazo máximo para desenvolvimento do projeto será de 36 (trinta e seis) 
meses, exceto os ligados ao Stricto-sensu, aqueles financiados por órgãos 
públicos ou privados por tempo maior, e projetos de pesquisa em ensino de 
graduação, cuja finalidade seja avaliação do Projeto Político Pedagógico de 
Curso de Graduação. 

§ 1º Aos projetos propostos com prazos inferiores a 36 (trinta e seis) meses poderá 
ser concedida prorrogação até que se complete o prazo de 36 (trinta e seis) 
meses, mediante solicitação do coordenador, a critério das Comissões de 
Pesquisa, Extensão de Departamentos e Centros ou Comissões executivas dos 
Colegiados dos Cursos, consubstanciada de: 
a) Justificativa; 
b) Plano de Trabalho para o período de prorrogação solicitado; 
c) Pelo menos 1 (uma) disseminação de resultados do projeto; 

 
§ 2º Na ausência de disseminação, devidamente justificada, o solicitante de 

prorrogação deverá apresentar relatório circunstanciado das atividades 
realizadas, conforme modelo definido pela respectiva Pró-Reitoria. 

 
§ 3º   Ao término do prazo concedido para execução do projeto de pesquisa ou 

extensão, será obrigatório que a somatória da pontuação da produção em 
atividades como orientações de iniciação científica, pós-graduação, 
disseminações em congressos e periódicos, entre outras,  apresentadas e 
vinculadas ao projeto, atinjam: 
I- para projetos de pesquisa: no mínimo 50 % da pontuação equivalente ao item 

de maior valor da tabela de produtividade elaborada anualmente pelo Comitê 
Assessor do Programa de Iniciação Científica (PROIC) da UEL para cada área; 

II- para projetos de extensão: pontuação mínima determinada pela Câmara de 
Extensão em tabelas de produção aprovada por ela. 

 
§ 4º No caso de projetos já cadastrados em uma das Pró-Reitorias e em execução, 

que obtiverem posterior financiamento de Órgãos Públicos ou Privados, os 
prazos válidos para execução e término passarão a ser os estabelecidos no 
projeto financiado. 

 
§ 5º Casos de comprovada excepcionalidade ao descrito no "caput" deste artigo serão 

analisados pelas Câmaras de Graduação, Extensão ou Pesquisa. 
 
§ 6º Por excepcionalidade entende-se: 

I- quaisquer intercorrências estruturais ou conjunturais que inviabilizem a 
consecução do projeto de pesquisa; 

II- produtividade relevante (o dobro do previsto no art. 17, § 3º), que justifique 
prorrogação para produção bibliográfica e/ou técnica com previsão de 
atividades e posterior comprovação; 
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III- elemento inusitado descoberto no desenvolvimento do Projeto, que justifique 
complementação não prevista na proposta original.  

 
§ 7º No caso de excepcionalidade previsto no inciso "I" do § 6º deste artigo, os 

coordenadores de projetos de pesquisa em ensino de graduação, extensão, 
pesquisa ou integrado deverão comunicar imediatamente, de modo formal, aos 
órgãos competentes a pronta interrupção das atividades do projeto, as 
justificativas, o relatório de atividades desenvolvidas até a data da interrupção, 
observados os seguintes aspectos: 
I- À equipe envolvida será assegurada a manutenção dos direitos concedidos em 

função do projeto, por um prazo de até 6 (seis) meses para apresentação de 
novo projeto pesquisa em ensino de graduação, extensão, pesquisa ou 
integrado ou redirecionamento das ações do projeto; 

II- Não havendo manifestação do coordenador do projeto no prazo de 6 (seis) 
meses, caberá a respectiva Pró-Reitoria providenciar o cancelamento do 
projeto; 

III- Casos as intercorrências descritas no inciso "I" do § 6º. deste artigo sejam 
resolvidas  no prazo de seis meses ou após o cancelamento, a reativação do 
projeto poderá ser solicitada pelo coordenador, ouvidas as respectivas 
Comissões ou Colegiados de Curso e os Departamentos envolvidos, quanto a 
atribuição de carga horária. 

 
§ 8º Nas excepcionalidades previstas nos incisos "II" ou "III" do § 6 deste artigo, 

devidamente comprovadas, poder-se-á conceder mais 1 (um) ano de 
prorrogação. 

 
Art. 18 A apresentação de relatórios anuais de projetos de pesquisa ou integrados será 

obrigatória apenas nos casos em que qualquer etapa prevista no projeto não 
puder ser realizada conforme cronograma original, a ponto de comprometer o 
previsto para o ano. 

 
§ 1º A apresentação de relatórios anuais será obrigatória para projetos de pesquisa 

em ensino  de graduação e extensão, conforme modelos estabelecidos pelas 
respectivas Pró-Reitorias. 

 
§ 2º A ausência de relatórios anuais nos prazos estabelecidos pelas Pró-Reitorias de 

Graduação e de Extensão, tornará suspenso o projeto e todos os direitos a ele 
concedidos até que ocorra sua regularização. 

 
Art. 19 A comprovação da produção estabelecida no § 3º. do art. 17 ou de Relatórios 

Finais no caso de projetos de pesquisa em ensino de graduação deverá ser feita 
à respectiva  Pró-Reitoria no prazo máximo de 30 (trinta) dias após seu término, 
tornando o projeto encerrado.  

 
Parágrafo único - A ausência de comprovação da produção para projetos de pesquisa, 

extensão ou integrados e de relatórios finais no caso de projetos de pesquisa em 
ensino de graduação, resultará em seu cancelamento e dos direitos a ele 
concedidos, além de impedimento de participação da equipe em novos projetos, 
até sua regularização, sendo vedada a reativação de projetos cancelados, exceto 
quando o cancelamento se der pelo exposto no inciso I do § 6º do art. 17. 

 
Art. 20 Após recebimento da comprovação da produção do projeto de pesquisa, 

extensão, integrado ou do relatório circunstanciado de projeto de pesquisa em 
ensino de graduação, as Pró-Reitorias encaminharão o referido material às 
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respectivas  Comissões de Departamentos e de Centros ou Comissões 
Executivas dos Colegiados de Graduação envolvidos, para a devida avaliação. 

§ 1º A avaliação a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser feita mediante: 
I- para projetos de extensão, pesquisa e integrados: verificação da suficiência do 

cumprimento das metas, etapas, resultados e contribuições de modo claro e 
inconfundível; 

II- para projetos de pesquisa em ensino de graduação: apreciação de relatórios 
anuais e finais circunstanciados observando o cumprimento dos objetivos 
propostos, de modo claro e inconfundível; contribuição efetiva para o Projeto 
Político Pedagógico do Curso de Graduação; complementação acadêmica na 
formação dos estudantes, além de respeitar o que consta do Art. 27 desta 
Resolução. 

§ 2º Após a avaliação referida no "caput" deste artigo, o parecer das Comissões de 
Departamentos e de Centros e Comissão Executiva dos Colegiados de Cursos 
deverá ser remetido à respectiva Pró-Reitoria no prazo de 30 (trinta) dias e 
relatados junto aos Conselhos de Departamento e de Centros ou Comissão 
Executiva do Colegiado de Curso envolvido. 

 
§ 3º O projeto será considerado concluído somente após pareceres favoráveis das 

instâncias previstas no caput deste artigo. 
 

CAPITULO III 
ALTERAÇÕES EM PROJETOS 

 
Art. 21 As alterações processadas durante o desenvolvimento do projeto deverão ser 

comunicadas imediatamente às respectivas Pró-Reitorias. 
 
§ 1º Constituem alterações a serem informadas: 

I- interrupção  do projeto; 
II- reinício do projeto; 
III- alterações na participação docente: inclusões, exclusões, afastamento por 

licenças, substituições, retorno de docentes licenciados, alterações na carga 
horária, de função no projeto, etc.; 

IV- alterações na participação discente; 
 V- outras modificações afins. 

 
§ 2º As alterações referidas no "caput" deste artigo deverão ser encaminhadas com 

justificativa para o referendo dos Conselhos de Departamentos e Centros, 
quando envolverem inclusão de docentes com carga horária ou aumento carga 
horária, sendo que o Conselho de Centro poderá delegar ao Conselho de 
Departamentos esta decisão.  

 
§ 3º O registro da alteração de que trata o "caput" deste artigo, será feito com base na 

data de recebimento da comunicação não havendo retroação na data de registro. 
 
§ 4º A interrupção do projeto e inclusão de docentes, tramitarão pelas  respectivas 

Comissões de Departamentos e de Centros e Comissão Executiva do Colegiado 
de Curso das respectivas  Câmaras do CEPE, para aprovação. 

 
§ 5º O reinício de projetos, exclusões, substituições, solicitações de afastamentos por 

licenças ou desligamento voluntário com concordância da coordenação do 
projeto, diminuição de carga horária, alterações de funções e alterações na 
participação discente serão protocoladas para as respectivas Pró-Reitorias, que 
darão ciência às  Comissões de Departamentos e de Centros e Comissão 
Executiva dos Colegiados. 
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§ 6º Para a inclusão de novos integrantes, exceto nos casos de substituição, deverá ser 

apresentada proposta de trabalho, com justificativa e descrição de quais etapas do 
projeto terão a participação do novo integrante, cuja aprovação final caberá à 
respectiva  Câmara do CEPE. 

 
TÍTULO IV 

OBJETIVOS E APROVAÇÃO DOS PROJETOS DE PESQUISA EM ENSINO DE 
GRADUAÇÃO, EXTENSÃO, PESQUISA E INTEGRADOS 

CAPÍTULO I 
PROJETOS DE PESQUISA EM ENSINO DE GRADUAÇÃO 

 
Art. 22  Os projetos de pesquisa em ensino de graduação podem ter como objeto: 

I - abordagem de temas não-curriculares de  aprofundamento dos estudos 
disciplinares; 
II - desenvolvimento de atividades relativas a temas do currículo em que os 

estudantes encontram dificuldades de aprendizagem; 
III - criação de bancos de dados, acervos e materiais, avaliação e diagnóstico do 
desenvolvimento das atividades acadêmicas ou do projeto político-pedagógico de 
curso. 

 
Art. 23 São objetivos dos projetos de pesquisa em ensino de graduação: 

I - contribuir para a reflexão crítica e análise das concepções e práticas 
curriculares; 
II - propiciar a atualização continuada dos conteúdos e das atividades 
pedagógicas; 
III - promover o aprimoramento do conhecimento e dos saberes sistematizados e 
organizados. 
 

Art. 24 As propostas de projeto de pesquisa em ensino de graduação tramitarão nas 
seguintes instâncias: 

I – Comissão(ões) Executiva(s) do(s) Colegiado(s) de Curso de 
Graduação alvo(s); 

II – Conselho(s) de Departamento(s); 
III - Conselho(s) de Centro(s); 

IV - Relator membro da Câmara de Graduação não-pertencente 
ao Colegiado de Curso envolvido; 

V - Câmara de Graduação, para aprovação final. 
 

§ 1º No caso de um projeto de pesquisa em ensino de graduação envolver mais de 
um Departamento, este será apreciado, inicialmente, no âmbito do Departamento 
no qual está lotado o Coordenador, ouvidos os demais Conselhos 
Departamentais envolvidos. 

 
§ 2º  Caso o projeto tenha como proponente um colegiado, a proposta será 

encaminhada a comissão executiva de um outro colegiado da mesma área, 
indicada pela PROGRAD, para parecer. 

 
Art. 25 Na avaliação e apreciação dos projetos de pesquisa em ensino de graduação, 

deverão ser considerados, necessariamente, os seguintes aspectos: 
I- Caracterização conforme o previsto no art. 2º; 
II- Objetivos conforme o previsto no art. 23; 
III- Coerência entre procedimentos teórico-metodológicos, metas e etapas, 

resultados esperados e pertinência bibliográfica; 
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IV- Plano de trabalho de cada participante; 
V- Compatibilidade da carga horária com o plano individual de trabalho; 
VI- Viabilidade de execução e demonstração da origem dos recursos necessários 

para a execução do projeto. 
 

Art. 26 A avaliação das ações desenvolvidas nos projetos de pesquisa em ensino de 
graduação será realizada a partir de relatórios circunstanciados ou publicações 
em periódicos, que deverão conter uma ou mais das seguintes produções: 

I- Interpretações e análises de textos acadêmicos e/ou artísticos 
produzidos pelos discentes; 
II- Análise circunstanciada do coordenador do projeto sobre o conteúdo 

desenvolvido e avaliação das principais dificuldades encontradas, bem como 
do alcance das propostas desenvolvidas; 

III- Disponibilização das informações constantes nos bancos de dados e acervos 
e dos materiais produzidos; 

IV- Diagnóstico dos problemas detectados e de suas causas e possíveis 
soluções; 

V- Avaliação do projeto político-pedagógico indicando as ações positivas, 
problemas e correções necessárias. 

 
Parágrafo único - É obrigatória a apresentação anual de relatórios parciais circunstanciados 

comprobatórios da ação desenvolvida. 
 
Art. 27 Após recebimento dos relatórios parciais e final, a Divisão de Projetos, Estágios e 

Monitoria da Pró-Reitoria de Graduação enviará os mesmos à Comissão 
Executiva do Colegiado de Curso de Graduação para a devida apreciação. 

 
Parágrafo único - A apreciação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser feita com 

base nos seguintes aspectos: 
I- o cumprimento dos objetivos propostos, de modo claro e inconfundível; 
II- contribuição efetiva para o Projeto Político-Pedagógico do curso de graduação; 
III- complementação acadêmica na formação dos estudantes. 

 
Art. 28 Após a apreciação do relatório final pela Comissão Executiva do Colegiado de 

Curso de Graduação, o parecer deverá ser enviado à Divisão de Projetos, 
Estágios e Monitoria da Pró-Reitoria de Graduação no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
Art. 29 O parecer sobre o relatório final deverá ser submetido à apreciação e aprovação 

da Câmara de Graduação. 
 

CAPÍTULO II 
PROJETOS DE EXTENSÃO 

 
Art. 30 São objetivos dos projetos de extensão: 

I- articular o ensino e pesquisa às necessidades da sociedade; 
II- contribuir para a reflexão crítica e análise das concepções e práticas 
curriculares vigentes; 
III- possibilitar aos acadêmicos, através da experiência de ações extensionistas, 

subsídios à prática profissional que contribuam para a formação de sua 
consciência social e política; 

IV- estabelecer um fluxo bidirecional entre conhecimento acadêmico e popular, 
visando a produção e socialização do conhecimento; 
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V- promover ações de apoio e estímulo à organização, participação e 
desenvolvimento da sociedade,            a partir dos subsídios oriundos de uma 
convivência crítica e reflexiva com a mesma. 

 
Art. 31       O mérito dos projetos de extensão será avaliado: 

      I- pelas Comissões de Extensão dos Departamentos; 
      II- pelas Comissões de Extensão dos Centros; 
      III- pela Assessoria Científica Externa, quando não atender ao disposto no § 1º 

do art. 33 desta resolução; 
     IV- pela Câmara de Extensão, que poderá delegar às instâncias anteriores esta 

avaliação, apenas tomando conhecimento dos projetos aprovados. 
 
§ 1º No caso de um projeto envolver mais de um Departamento, este será apreciado, 

no âmbito do Conselho de Departamento no qual está lotado o Coordenador, e 
pelos demais Conselhos Departamentais envolvidos. 

 
§ 2º Após  aprovação do mérito do projeto pelas Comissões de Extensão dos 

Departamentos e Centros o Coordenador de Comissão do Departamento 
remeterá simultaneamente a documentação da parte científica para a PROEX 
para seqüência de tramitação, e a documentação referente a carga horária para 
os Conselhos Departamentais.  

 
§ 3º O Coordenador de Comissão de Extensão do Departamento relatará o projeto 

analisado em reunião do Conselho de Departamento, para fins de conhecimento. 
 
§ 4º  O Coordenador da Comissão de Extensão do Centro relatará o projeto analisado 

em reunião do Conselho de Centro, para fins de conhecimento.  
 
Art. 32 Os Conselhos de Departamentos e respectivos Conselhos de Centro deverão se 

pronunciar sobre a carga horária solicitada para o desenvolvimento do projeto. 
 
Parágrafo único. Os Conselhos de Centro poderão delegar aos Conselhos de 

Departamentos a ele afetos a deliberação sobre a carga horária solicitada. 
 
Art. 33 Após apreciação das Comissões de Departamento e Centro, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, os projetos de extensão  serão encaminhados a 03 (três) 
Assessores Externos escolhidos a partir de uma lista elaborada pelas Comissões 
de Departamento. 

 
§ 1º. O encaminhamento do projeto à Assessoria Externa "ad hoc" será dispensável 

quando: 
I- o projeto for aprovado com financiamento; 
II- o projeto for aprovado no mérito por Órgãos Públicos de fomento. 

 
§ 2º. No caso de encaminhamento de projetos à Assessoria Externa, deverão ser 

observados os critérios estabelecidos em Anexo à presente Resolução. 
 

Art. 34 Projetos financiados por Órgãos Públicos ou Privados poderão ser cadastrados 
automaticamente na PROEX, mediante ciência das Comissões de Extensão e 
Departamentos envolvidos. 

 
Art. 35 Na análise e apreciação de projetos de extensão pelas Comissões de Extensão 

de Departamentos e Centros deverão ser considerados, necessariamente, os 
seguintes aspectos: 
I- caracterização da proposta como projeto de extensão; 
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II- coerência entre procedimentos teórico-metodológicos, metas e etapas, 
resultados esperados e pertinência da bibliografia; 

III- Viabilidade de execução e demonstração da origem dos recursos necessários 
para execução do projeto. 

 
Art. 36 Os projetos de extensão poderão ser submetidos à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos ou do Comitê de Ética em 
Experimentação Animal, conforme resoluções CNS - 196/96 e CEPE n° 63/2003 
e CEPE/CA n º 66/2004, quando for solicitado pelo coordenador do projeto ou 
indicado pelas Comissões de Extensão dos Departamentos. 

 
CAPÍTULO III 

PROJETOS DE PESQUISA 
 
Art. 37 Os projetos de pesquisa devem ser entendidos como um conjunto de 

procedimentos temporalmente situados, com a finalidade de garantir a 
consecução de pesquisa que contemple a promoção, a atualização, o 
aprimoramento e produção do conhecimento científico, cultural, artístico e 
tecnológico.  

Art. 38 Os projetos de pesquisa poderão ser classificados nas modalidades: 

I- pesquisa científica, cultural ou artística: quando se tratar de projetos definidos 
conforme art. 37, excetuando-se os que se enquadrarem numa das 
modalidades contidas nos incisos II a V deste artigo. 

II- pesquisa com caráter de desenvolvimento tecnológico: quando o projeto 
definido no art. 37 se caracterizar pela geração de novos produtos ou 
processos; 

III- pesquisa ligada à programas de pós-graduação Stricto-sensu: quando o 
projeto definido no art. 37 se tratar de dissertação ou tese alunos de 
programas de pós-graduação Stricto-sensu da UEL; 

IV- pesquisa ligada à capacitação: quando o projeto definido no art. 37 tratar de 
dissertação ou tese, estágio pós-doutoral ou licença sabática, desenvolvidos 
por docentes da UEL em outra Instituição. 

V- comunicação de pesquisa: quando o projeto definido no art. 37 for comunicado 
à Instituição de forma rápida e simplificada, não cabendo a esta modalidade 
quaisquer direitos à equipe proponente. 
 

Parágrafo único – Todas as atividades de pesquisa desenvolvidas por servidores da UEL 
deverão ser cadastradas na PROPPG e classificadas em uma das modalidades 
previstas neste artigo. 

 
SEÇÃO I 

PROJETOS DE PESQUISA 
Modalidade Pesquisa Científica, Cultural e Artística 

 
Art. 39 O mérito dos projetos de pesquisa na modalidade pesquisa científica,cultural ou 

artística, será avaliado: 
I- pelas Comissöes de Pesquisa dos Departamentos; 
II- pelas Comissões de Pesquisa dos Centros; 
III- pela Assessoria Científica Externa, quando necessário; 
IV- pela Câmara de Pesquisa, que poderá delegar às instâncias anteriores esta 

avaliação, apenas tomando conhecimento dos projetos aprovados. 
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§ 1º No caso de um projeto envolver mais de um Departamento, este será apreciado, 
no âmbito do Conselho de Departamento no qual está lotado o Coordenador, e 
pelos demais Conselhos Departamentais envolvidos. 

 
§ 2º Após  aprovação do mérito do projeto pelas Comissões de Pesquisa dos 

Departamentos e Centros, o Coordenador de Comissão do Departamento 
remeterá a documentação da parte científica para a PROPPG, para seqüência de 
tramitação, e a documentação referente a carga horária para os Conselhos 
Departamentais.  

 
§ 3º O Coordenador de Comissão de Pesquisa de Departamento relatará o projeto 

analisado em reunião do Conselho de Departamento, para fins de conhecimento. 
 
§ 4º O Coordenador da Comissão de Pesquisa de Centro relatará o projeto analisado 

em reunião do Conselho de Centro, para fins de conhecimento.  
 
Art. 40 Os Conselhos de Departamentos e respectivos Conselhos de Centro deverão se 

pronunciar sobre a carga horária solicitada para o desenvolvimento do projeto.  
 
Parágrafo único. Os Conselhos de Centros poderão delegar aos Conselhos de 

Departamentos a ele afetos a deliberação sobre a carga horária solicitada. 
  
Art. 41 Após apreciação das Comissões de Departamento e Centro, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, os Projetos de Pesquisa serão encaminhados à 03 (três) 
Assessores Externos escolhidos a partir de uma lista elaborada pelas Comissões 
de Departamento. 

 
§ 1º. O encaminhamento do projeto à Assessoria Externa "ad hoc" será dispensável 

quando: 
I- o coordenador do projeto apresentar no seu currículo Lattes dos últimos 3 (três) 

anos, produção média a ser estabelecida pelas Comissões de Pesquisa de 
Centros, e pontuada conforme tabela definida anualmente pelo Comitê 
Assessor do Programa de Iniciação Científica (PROIC)/UEL, sendo que médias 
e tabelas de pontuação devem ser referendadas pela Câmara de Pesquisa; 

II- o coordenador do projeto tiver outro projeto em execução financiado por 
Agências de Fomento Públicas ou Privadas, devidamente cadastrado em uma 
das Pró-Reitorias em questão; 

III- o coordenador do projeto estiver na condição de Bolsista Produtividade; 
IV- o projeto for aprovado no mérito por Órgãos Públicos de fomento. 

 
§ 2º. No caso de encaminhamento de projetos à Assessoria Externa, deverão ser 

observados os critérios estabelecidos em Anexo à presente Resolução. 
 

Art. 42 Projetos financiados por Órgãos Públicos ou Privados poderão ser cadastrados 
automaticamente na PROPPG, mediante ciência das Comissões de Pesquisa e 
Departamentos envolvidos. 

 
Art. 43 Na análise e apreciação do mérito pelas Comissões de Pesquisa,  deverão ser 

considerados, necessariamente, os seguintes aspectos: 
I- Caracterização da proposta como projeto de pesquisa; 
II- Correlação entre as ações do projeto e Linhas de Pesquisa dos 

Departamentos; 
III- Coerência entre procedimentos teórico-metodológicos, metas e etapas, 

resultados esperados e pertinência da bibliografia; 
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IV- Viabilidade de execução e demonstração da origem dos recursos necessários 
para execução do projeto. 

 
Art. 44 Quanto à apreciação dos projetos de pesquisa por Comitês de Ética da UEL a 

submissão obedecerá as seguintes disposições: 
I- Os projetos de pesquisa que tenham interface com a área da Saúde, definida 

de conformidade com a tabela de Áreas do Conhecimento do CNPq/CAPES, 
que envolvam Seres Humanos como sujeitos de pesquisa, deverão ser 
submetidos à apreciação do Comitê de Ética em pesquisa envolvendo Seres 
Humanos, conforme resoluções CNS - 196/96 e CEPE n º 63/2003, sendo que 
para as demais áreas, a submissão do projeto ao referido Comitê é optativa, 
mediante expressa manifestação do responsável pelo projeto. 

II- Os projetos de pesquisa que envolvam o uso de animais deverão ser 
submetidos à apreciação do Comitê de Ética em Experimentação Animal 
conforme resolução CEPE/CA n° 66/2004 

 
SEÇÃO II 

PROJETOS DE PESQUISA 
Modalidade Desenvolvimento Tecnológico 

 
Art. 45 Entende-se por projeto de desenvolvimento tecnológico aquele que se 

caracteriza pela geração de novos produtos ou processos. 
 
Art. 46 A elaboração, tramitação, aprovação e acompanhamento dos projetos de 

desenvolvimento tecnológico serão regidos em conformidade com o Título III - 
Disposições Comuns e com os artigos 39, 40, 42 e 44 da presente Resolução 

 
§ 1° Considerando a necessidade de proteção dos direitos da Universidade e dos 

docentes/pesquisadores, quanto aos aspectos de propriedade intelectual, os 
projetos classificados como “desenvolvimento tecnológico” ficam dispensados de 
tramitação junto à Assessoria Científica Externa. 

 
§ 2° A classificação do projeto de desenvolvimento tecnológico será indicada pelo 

proponente e avalizada pela Comissão de Pesquisa do Departamento, ou, na 
inexistência desta, pela Comissão de Pesquisa do Centro de Estudo que 
procederá a análise do projeto. 

 
§ 3°  O projeto de desenvolvimento tecnológico será considerado concluído pela 

Comissão de Pesquisa do Departamento, ou, na inexistência desta, pela 
Comissão de Pesquisa do Centro de Estudos, quando o Relatório Final receber 
parecer de aprovação quanto ao cumprimento dos objetivos propostos e for 
constatada a efetiva contribuição tecnológica na geração de novos produtos ou 
processos. 

 
Art. 47 Caberá à Divisão de Cadastro e Acompanhamento da Diretoria de Pesquisa, a 

imediata comunicação de aprovação do projeto de desenvolvimento tecnológico 
à Divisão de Informação e Transferência de Tecnologia, no que se refere à 
proteção dos direitos de propriedade sobre produtos ou processos gerados pelo 
projeto. 
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SEÇÃO III 
PROJETOS DE PESQUISA 

Modalidade Projetos Vinculados a Programas de  Pós-Graduação “Stricto Sensu” 
 
Art. 48  Os projetos de dissertação ou tese dos programas de pós-graduação Stricto 

sensu da UEL serão cadastrados junto a Diretoria de Pesquisa da Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação. 

 
§ 1º Os programas de pós-graduação Stricto sensu deverão estar recomendados pela 

Fundação CAPES/MEC.   
 
§ 2º        As categorias de participação em projetos desta modalidade serão: 

I-   Orientadores; 
II-  Co-orientadores; 
III- Orientados; 
IV- Consultores;  
V- Colaboradores Graduandos; 
VI- Colaboradores Pós-graduandos. 

 
§ 3º Os docentes da UEL que estiverem na condição de Orientadores ou Co-

Orientadores de programas de pós-graduação Stricto sensu da UEL, poderão 
orientar Iniciação Científica, solicitar bolsa para esta modalidade disponibilizadas 
conforme editais do PROIC/UEL, vincular a concessão de TIDE ao projeto e 
destinar carga horária, caso esta não esteja contemplada junto ao programa de 
pós-graduação. 

 
§ 4º Aos participantes de projetos de dissertação ou tese na categoria “consultores” 

será vedada a concessão de regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - 
TIDE e de  bolsas de iniciação científica. 

 
§ 5º Os projetos de dissertação ou tese vinculados aos programas de pós-graduação 

Stricto sensu deverão ser aprovados pelas respectivas Comissões 
Coordenadoras dos Programas. 

 
§ 6º Os projetos de dissertação ou tese não tramitarão junto a Assessoria Científica 

"ad hoc". 
 
§ 7º Os projetos de dissertação ou tese vinculados aos programas de pós-graduação 

Stricto sensu da UEL que tenham interface com a área da Saúde, definida de 
conformidade com a tabela de Áreas do Conhecimento do CNPq/CAPES, que 
envolvam seres humanos como sujeitos de pesquisa, deverão ser submetidos à 
apreciação do Comitê de Ética em pesquisa envolvendo seres humanos, 
conforme resoluções CNS - 196/96 e CEPE n º 63/2003, sendo que para as 
demais áreas, a submissão do projeto ao referido Comitê é optativa, mediante 
expressa manifestação do responsável pelo projeto. 

 
§ 8º Os projetos de dissertação ou tese vinculados aos programas de pós-graduação 

Stricto sensu da UEL que envolvam o uso de animais deverão ser submetidos à 
apreciação do Comitê de Ética  em Experimentação Animal conforme resolução 
CEPE/CA n° 66/2004. 

  
§ 9º Projetos de dissertação/tese vinculados a projetos de pesquisa já cadastrados na 

PROPPG deverão indicar esta situação no formulário de cadastro. 
 



 81

Art. 49 Para cadastramento os projetos de dissertação ou tese deverão conter os 
seguintes documentos: 
I- cópia do projeto de dissertação ou tese; 
II- ficha simplificada  de cadastro de projetos de pesquisa fornecida pela Divisão 

de Cadastro e Acompanhamento da PROPPG; 
III- aprovação da Comissão Coordenadora do Curso. 

 
Art. 50 A coordenação do projeto de dissertação ou tese será exercida pelo orientador, 

ao qual caberá a responsabilidade de formalização sobre quaisquer alterações 
que venham a ocorrer no projeto junto à Divisão de Cadastro e Acompanhamento 
da Diretoria de Pesquisa/PROPPG. 

 
Parágrafo único - Havendo necessidade e devidamente justificado, o orientador poderá ser 

substituído pelo co-orientador, devendo a alteração estar aprovada pela 
Comissão Coordenadora do Programa e pela Câmara de Pós-Graduação. 

 
Art. 51 A duração máxima e possibilidade de prorrogação dos projetos de dissertações 

ou teses serão regidas pelo Regulamento Geral do Stricto sensu.  
 

 
SEÇÃO IV 

PROJETOS DE PESQUISA 
Modalidade Capacitação 

 
Art. 52 Servidores com licença em tempo parcial ou integral para capacitação, terão 

seus projetos cadastrados pela Divisão de Capacitação Docente e Técnica 
(DCDT)/PROPPG por meio de formulários específicos, junto ao Banco de 
Projetos de Pesquisa da Divisão de Cadastro e Acompanhamento, de acordo 
com a finalidade da licença: 

I-  Projetos de Dissertação ou Tese; 
II-  Estágio Pós-Doutoral; e 
III- Semestre Sabático. 

 
Art. 53 O acompanhamento dos projetos desta modalidade será de competência da 

DCDT/PROPPG. 
 
Art. 54 Os docentes da UEL que estiverem na condição de orientandos em programas 

de pós-graduação Stricto sensu de outras instituições, com licença em tempo 
parcial e com vencimentos, e desenvolverem o projeto de dissertação ou tese na 
UEL, poderão orientar Iniciação Científica e solicitar bolsa para esta modalidade 
disponibilizadas conforme editais do Comitê Assessor do Programa de Iniciação 
Científica - PROIC/UEL. 

 
SEÇÃO V 

PROJETOS DE PESQUISA 
Modalidade Comunicação de Pesquisa 

 
Art. 55 A comunicação de pesquisa será cadastrada na PROPPG em formulário padrão 

e simplificado, contendo apenas informações essenciais, e tem a finalidade de 
permitir o registro facilitado de atividades de pesquisa desenvolvidas no âmbito 
da Universidade, de forma que a Instituição tenha conhecimento de todas as 
atividades de pesquisa desenvolvidas por seus servidores. 
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Art. 56 A comunicação de pesquisa não dá  direito a carga horária, TIDE, bolsas de 

Iniciação científica, financiamento ou quaisquer outros benefícios previstos para 
os demais projetos de que trata esta resolução. 

 
Art. 57 A comunicação de pesquisa está dispensada de quaisquer relatórios e 

obrigações referentes aos outros projetos de que trata esta resolução, exceto as 
informações referentes a cancelamento, interrupção ou conclusão do projeto. 

 
Parágrafo único - É desejável que a disseminação referente ao projeto seja informada à 

PROPPG quando da  conclusão do projeto. 
 

 
CAPÍTULO IV 

PROJETOS INTEGRADOS 
 
Art. 58 Os projetos integrados serão encaminhados a Pró-Reitoria de Extensão, à qual 

caberá a responsabilidade de providenciar a tramitação destes e informar, 
mensalmente às Pró-Reitorias de Pesquisa e Pós-Graduação/PROPPG e de 
Ensino de Graduação/PROGRAD sobre os projetos integrados que estiverem 
vinculados às mesmas. 

 
Art. 59 A análise dos projetos integrados e de seus relatórios será feita em conjunto por: 

I-  1(um) membro da Comissão de Pesquisa dos Departamentos envolvidos; 
II-  1(um) membro da Comissão de Extensão dos Departamentos envolvidos; 
III-    1(um) membro do Colegiado de Curso envolvido. 

 
Parágrafo único – Os projetos integrados que envolverem apenas duas Pró-Reitorias 

poderão ser analisados, no âmbito departamental, exclusivamente pelos 
membros das respectivas comissões ou colegiado. 

 
Art. 60 A indicação de Assessoria Cientifica Externa para os projetos integrados 

obedecerá a critérios definidos no Art. 41 desta resolução, utilizando os Bancos 
de Assessores da PROGRAD, PROPPG ou PROEX. 

 
Art. 61 Os projetos integrados serão submetidos aos demais trâmites e  critérios de 

aprovação, acompanhamento, avaliação e conclusão, previstos para projetos de 
pesquisa e extensão. 

 
Parágrafo único – Os projetos Integrados que envolverem pesquisa, deverão ser submetidos 

aos Comitês de Ética, conforme disposto no art. 44 desta resolução. 
 

TITULO V 
RECURSOS FINANCEIROS PARA O PROJETO 

 
Art. 62 Os pesquisadores poderão concorrer junto aos Editais do FAEPE - UEL - Fundo 

de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão como alternativa para viabilização de 
seus projetos. 
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TITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 63 Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância pelas Comissões 

Executivas dos Colegiados de Cursos de Graduação, Pesquisa ou Extensão de 
Departamentos e de Centros, respectivas Câmaras e pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão . 

 
Art. 64 A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as Resoluções nºs. 2.802/95, 171/1997, 
86/2003, 87/2003, 106/2003,  10/2004 e 90/2004. 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, 01 de novembro de 2005. 
 
 

Prof. Eduardo Di Mauro 
Reitor em exercício 
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